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ATUALIZAÇÕES 

 
 

LEGISLAÇÃO 
 

LEI Nº 14.310, DE 8 DE MARÇO DE 2022 
 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para determinar o registro imediato, pela 
autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência deferidas em favor da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, ou de seus dependentes. 

 
LEI Nº 14.316, DE 29 DE MARÇO DE 2022 

 
Altera as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, de 11 de junho de 2018, para destinar recursos 
do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para ações de enfrentamento da violência contra a mulher. 

 
LEI Nº 14.321, DE 31 DE MARÇO DE 2022 

Altera a Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, para tipificar o crime de violência institucional. 

LEI Nº 14.322, DE 6 DE ABRIL DE 2022 
 

Altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei Antidrogas), para excluir a possibilidade de restituição ao 
lesado do veículo usado para transporte de droga ilícita e para permitir a alienação ou o uso público do veículo 
independentemente da habitualidade da prática criminosa. 

 
LEI Nº 14.326, DE 12 DE ABRIL DE 2022 

 
Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para assegurar à mulher presa gestante ou 
puérpera tratamento humanitário antes e durante o trabalho de parto e no período de puerpério, bem como 
assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido 

 

CNJ 

RESOLUÇÃO Nº 456, DE 27 DE ABRIL DE 2022. 

Altera a Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 03/2013, que institui o Modelo Nacional de Interoperabilidade do 
Poder Judiciário e do Ministério Público e dá outras providências. 

TJPI 

 

Provimento Conjunto Nº 65/2022 - PJPI/TJPI/SECPRE 

Dispõe sobre o padrão de funcionamento das Salas de Depoimento 
Especial no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí e dá outras 

providências. 

 
 

CPJ/PI 

Resolução CPJ-PI nº 04.2022 

Altera a Resolução CPJ/PI nº 03, de 10 de abril de 2018, que "Dispõe sobre a distribuição das atribuições dos 
órgãos de execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí”. 

 

Resolução CPJ-PI nº 05.2022 

Altera a Resolução CPJ/PI nº 03, de 10 de abril de 2018, que "Dispõe sobre a distribuição das atribuições dos 
órgãos de execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí”. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.310-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.316-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.321-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.322-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.326-2022?OpenDocument
https://atos.cnj.jus.br/files/original15182420220502626ff64056774.pdf
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2322/file
https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/05/Resolucao-CP-PI-no-04.2022.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/colegio-de-procuradores/resolucoes/?sub=2022-resolucoes


 

 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
 

INFORMATIVOS nº 1045 – 1051 
 

DIREITO PENAL  

Porte de drogas para consumo próprio e reincidência - RHC 178512/SP 

Resumo: 

Viola o princípio da proporcionalidade a consideração de condenação anterior pelo delito do art. 28 da Lei 11.343/2006, “porte de 

droga para consumo pessoal”, para fins de reincidência. 

O delito previsto no art. 28 da Lei 11.343/2006 não comina pena privativa de liberdade, mas tão somente “advertência sobre os 

efeitos das drogas” (inc. I); “prestação de serviços à comunidade” (inc. II) e “medida educativa de comparecimento à programa ou 

curso educativo” (inc. III). 

Não se afigura razoável, portanto, permitir que uma conduta que possui vedação legal quanto à imposição de prisão, a fim de evitar 

a estigmatização do usuário de drogas, possa dar azo à posterior configuração de reincidência. 

Deve-se ponderar, ainda, que a reincidência depende da constatação de que houve condenação criminal com trânsito em julgado, o 

que não ocorre em grande parte dos casos de incidência do art. 28 da Lei 11.343/2006. 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por maioria, negou provimento a agravo regimental. 

RHC 178512 AgR/SP, relator Min. Edson Fachin, julgamento em 22.3.2022 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Procedimento para reconhecimento de pessoas - RHC 206846/SP 
 

 Resumo: 
 

A desconformidade ao regime procedimental determinado no art. 226 do CPP deve acarretar a nulidade do ato e sua 

desconsideração para fins decisórios, justificando-se eventual condenação somente se houver elementos independentes para 

superar a presunção de inocência. 

O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 

Penal (CPP) (1), cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 

crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa. 

A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de 

modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e 

confirmado o reconhecimento em juízo. Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser mantida, 

se fundamentada em provas independentes e não contaminadas (2). 

A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de 

verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 

potencializam erros na verificação dos fatos. 

Com base nesses entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus. 

(1) CPP: “Art. 226 - Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma: I - a 

pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida; Il - a pessoa, cujo 

reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-

se quem tiver de fazer o reconhecimento a apontá-la; III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, 

por efeito de intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa que deve ser reconhecida, a autoridade 

providenciará para que esta não veja aquela; IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, subscrito pela 

autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais. Parágrafo único.  O disposto 

no III deste artigo não terá aplicação na fase da instrução criminal ou em plenário de julgamento.” 



 

 

(2) Precedentes: HC 75.331; HC 172.606; HC 157.007; RHC 176.025. 

 RHC 206846/SP, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento em 22.2.2022 

 
Competência para a lavratura de termo circunstanciado - ADI 5637/MG 

 
 Resumo: 
 
É constitucional norma estadual que prevê a possibilidade da lavratura de termos circunstanciados pela Polícia Militar e pelo 
Corpo de Bombeiro Militar. 

 
O termo circunstanciado é o instrumento legal que se limita a constatar a ocorrência de crimes de menor potencial ofensivo, motivo 
pelo qual não configura atividade investigativa e, por via de consequência, não se revela como função privativa de polícia judiciária 
(1). 
 
A CF conferiu aos estados e ao Distrito Federal, a partir da competência concorrente, a competência para editar normas legislativas 
que garantam maior eficiência e eficácia na aplicação da Lei 9.099/1995 (2). Esta norma federal viabiliza a lavratura do termo por 
qualquer autoridade legalmente reconhecida (3) e não há impeditivo para que os estados-membros indiquem quais são elas ou, de 
qualquer modo, disciplinem essa atribuição. 
 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, conheceu de ação direta e, no mérito, julgou-a improcedente para 
declarar a constitucionalidade do art. 191 da Lei 22.257/2016 do Estado de Minas Gerais (4). 
 
 (1)  Precedente citado: ADI 3807 
 
(2) CF/1988: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) X - criação, 
funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; XI - procedimentos em matéria processual; (...).” 
 
(3) Lei 9.099/1995: “Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o 
encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais 
necessários. Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou 
assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência 
doméstica, o juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 
vítima.” 
 
(4) Lei estadual mineira 22.257/2016: “Art. 191 - O termo circunstanciado de ocorrência, de que trata a Lei Federal nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, poderá ser lavrado por todos os integrantes dos órgãos a que se referem os incisos IV e V do caput do art. 
144 da Constituição da República.” 
 
  
ADI 5637/MG, relator Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 11.3.2022 (sexta-feira), às 23:59 

 
  

Lei Maria da Penha e afastamento do agressor por delegados e policiais - ADI 6138/DF 
 
 

Resumo: 
 
 É válida a atuação supletiva e excepcional de delegados de polícia e de policiais a fim de afastar o agressor do lar, domicíl io ou 
local de convivência com a ofendida, quando constatado risco atual ou iminente à vida ou à integridade da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, conforme o art. 12-C inserido na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) 
(1). 

 
A inclusão dos dispositivos questionados na Lei Maria da Penha — art. 12-C, II, III e § 1º — é razoável, proporcional e adequada. Ela 
permite a retirada imediata do algoz, sem ordem judicial prévia, mediante a atuação de delegados de polícia, quando o município 
não for sede de comarca, e de policiais, quando o município não for sede de comarca e não houver delegado disponível no momento 
da denúncia. Em ambos os casos, o juiz deverá ser comunicado no prazo máximo de 24 horas e decidirá sobre a manutenção ou 
revogação da medida protetiva de urgência. O afastamento ocorre de forma excepcional, supletiva e ad referendum do magistrado. 
Esse importante mecanismo visa garantir a efetividade da retirada do agressor e inibir a violência no âmbito das relações domésticas 
e familiares. 
 
Ademais, a opção do legislador não contraria a cláusula da inviolabilidade de domicílio, tampouco ofende o devido processo legal 



 

 

(CF, art. 5º, XI e LIV) (2). As mudanças estão em consonância com o texto constitucional, que não exige ordem judicial prévia para o 
afastamento, bem como determina a criação de mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares (CF, art. 226, 
§ 8º) (3). 
 
Além disso, a legislação está de acordo com o sistema internacional de proteção aos direitos humanos das mulheres e de combate 
à violência contra a mulher, que evoluiu no sentido de recomendar a criação de mecanismos preventivos e repressivos eficazes e, 
dentre outras considerações, a outorga de prioridade à segurança sobre os direitos de propriedade. 
 
Com esses entendimentos, o Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta e declarou a constitucionalidade das 
normas impugnadas. 
 
(1) Lei 11.340/2006: “Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física ou psicológica da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será imediatamente afastado do lar, 
domicílio ou local de convivência com a ofendida: I – pela autoridade judicial; II – pelo delegado de polícia, quando o Município não 
for sede de comarca; ou III – pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver delegado disponível no 
momento da denúncia. § 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será comunicado no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, devendo dar ciência ao 
Ministério Público concomitantemente. § 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à efetividade da medida protetiva 
de urgência, não será concedida liberdade provisória ao preso.” (incluídos pela Lei 13.827/2019) 
 
(2) CF/1988: “Art. 5º (...) XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; (...) LIV – 
ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;” 
 
(3) CF/1988: “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. (...) § 8º O Estado assegurará a assistência à 
família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.” 
 
 ADI 6138/DF, relator Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 23.3.2022 

 
 
 

Competência penal originária do STF e “mandatos cruzados” - Inq 4342 QO/PR 
 
  

Resumo: 
 
A competência penal originária do STF para processar e julgar parlamentares (1) alcança os congressistas federais no exercício de 
mandato em casa parlamentar diversa daquela em que consumada a hipotética conduta delitiva, desde que não haja solução de 
continuidade. 

 
Uma vez presentes as balizas estabelecidas no julgamento da AP 937 QO (2), o foro por prerrogativa de função alcança os casos 
denominados “mandatos cruzados” de parlamentar federal, quando não houver interrupção ou término do mandato. 
 
Dessa forma, quando o investigado ou acusado não tiver sido novamente eleito para os cargos de deputado federal ou senador, a 
competência do STF deve ser declinada. 
 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, resolveu questão de ordem para assentar a manutenção da competência 
criminal originária do STF. 
 
(1) CF/1988: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar 
e julgar, originariamente: (...) b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;” 
 
(2) Precedente: AP 937 QO 
 
 Inq 4342 QO/PR, relator Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 1º.4.2022 (sexta-feira), às 23:59 

 
 
 
 
 
 



 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 726 – 733 
 

DIREITO PENAL 

Crime de lavagem de capitais e corrupção passiva. Tipicidade formal. Autolavagem. Consunção. Inaplicabilidade. 

Destaque: Na autolavagem não ocorre a consunção entre a corrupção passiva e a lavagem de dinheiro. 

O crime de lavagem de capitais tipifica exatamente a conduta de ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. 

Nota-se que não há falar em ausência de autonomia entre a corrupção passiva e a lavagem de dinheiro, com a consunção do segundo 
delito pelo primeiro. Isso porque não é possível ao agente, a pretexto de não ser punido pelo crime anterior ou com o fim de tornar 
seguro o seu produto, praticar novas infrações penais, lesando outros bens jurídicos. 

Em verdade, a excludente de culpabilidade demonstra-se totalmente incompatível com o delito de lavagem de dinheiro, uma vez que 
este não se destina à proteção de bens jurídicos, mas sim, entre outras finalidades, a assegurar o próprio proveito econômico obtido 
com a prática do crime antecedente. 

Em outras palavras, embora o tipo penal constante no art. 317 do CP preveja a possibilidade do recebimento da vantagem indevida 
de forma indireta, quando o agente pratica conduta dissimulada que lhe permita não apenas a posse do recurso ilícito, mas também 
sirva para conferir-lhe aura de legalidade, imprimindo-lhe feição de licitude, deve responder pelo crime de lavagem de dinheiro. 

Embora a tipificação da lavagem de capitais dependa da existência de um crime antecedente, é possível a autolavagem, isto é, a 
imputação simultânea, ao mesmo réu, do delito antecedente e do crime de lavagem, desde que sejam demonstrados atos diversos 
e autônomos daquele que compõe a realização do primeiro crime, circunstância em que não ocorrerá o fenômeno da consunção. 

Com efeito, a autolavagem (self laundering/autolavado) merece reprimenda estatal, na medida em que o autor do crime 
antecedente, já com a posse do proveito do crime, poderia simplesmente utilizar-se dos bens e valores à sua disposição, mas reinicia  
prática de uma série de condutas típicas, a imprimir a aparência de licitude do recurso obtido com a prática da infração penal anterior. 

Dessa forma, se for confirmado, a partir do devido processo legal e da consequente disposição de todos os meios de prova ao alvitre 
das partes, notoriamente o contraditório e a ampla defesa, que o denunciado enfunou ares de legalidade ao dinheiro recebido e 
transferido, estará configurado o crime de lavagem de capitais. 

APn 989-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 16/02/2022, DJe 22/02/2022. 

 

Roubo. Circunstâncias do crime. Delito praticado no interior de ônibus vazio. Simulacro de arma de fogo. Periculosidade normal 
do tipo. Elevação da reprimenda. Inidoneidade. 

Destaque: 

O roubo em transporte coletivo vazio é circunstância concreta que não justifica a elevação da pena-base. 

Com relação às circunstâncias do crime, para fins do art. 59 do Código Penal, tal vetorial deve abordar análise sobre os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o delito. No caso, a valoração negativa considerou o fato do crime ter sido 
praticado no interior de transporte coletivo, local de grande circulação de pessoas. 
 
De fato, a prática de crimes de roubo dentro de transportes coletivos autoriza, nos termos da abalizada jurisprudência desta Corte 
Superior, a elevação da pena-base por consistir, via de regra, em fundamento idôneo para considerar desfavorável circunstância 
judicial. Isso porque no transporte público há comumente grande circulação de pessoas, o que eleva a periculosidade da ação. 
 
Todavia, observa-se que as circunstâncias concretas do presente caso demonstram que a ação não desbordou da periculosidade 
própria do tipo. 
 
Conforme mencionado pela própria vítima, o ônibus estava vazio no momento do delito, o qual foi praticado com simulacro de arma 
de fogo. Tais circunstâncias concretas (ônibus vazio e uso de simulacro de arma de fogo) evidenciam que o modus operandi do delito 



 

 

foi normal à espécie, não se justificando a elevação da reprimenda. Portanto, de rigor o afastamento da valoração negativa das 
circunstâncias judiciais relativas as circunstâncias do crime. 
AgRg no HC 693.887-ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 15/02/2022, DJe 21/02/2022. 

 

Estelionato. Tentativa de saque com apresentação de cheque fraudulento. Hipótese não prevista na Lei n. 14.155/2021. 
Consumação do crime no local onde a vítima possui conta bancária. 

Destaque:  

O crime de estelionato praticado por meio saque de cheque fraudado compete ao Juízo do local da agência bancária da vítima. 

O delito de estelionato, tipificado no art. 171, caput, do Código Penal, consuma-se no lugar onde aconteceu o efetivo prejuízo à 
vítima. Por essa razão, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no caso específico de estelionato praticado por meio de 
depósito em dinheiro ou transferência de valores, firmara a compreensão de que a competência seria do Juízo onde se auferiu a 
vantagem ilícita em prejuízo da vítima, ou seja, o local onde se situava a conta que recebeu os valores depositados. 

Sobreveio a Lei n. 14.155/2021, que incluiu o § 4.º no art. 70 do Código de Processo Penal e criou hipótese específica de competência 
no caso de crime de estelionato praticado mediante depósito, transferência de valores ou cheque sem provisão de fundos em poder 
do sacado ou com o pagamento frustrado. Diante da modificação legislativa, não mais subsiste o entendimento firmado por esta 
Corte Superior, devendo ser reconhecida a competência do Juízo do domicílio da vítima. 

Contudo, a hipótese em análise não foi expressamente prevista na nova legislação, visto que não se trata de cheque emitido sem 
provisão de fundos ou com pagamento frustrado, mas de tentativa de saque de cártula falsa, em prejuízo de correntista. 

Sobre o tema, destaque-se que "(...) 3. Há que se diferenciar a situação em que o estelionato ocorre por meio do saque (ou 
compensação) de cheque clonado, adulterado ou falsificado, da hipótese em que a própria vítima, iludida por um ardil, 
voluntariamente, efetua depósitos e/ou transferências de valores para a conta corrente de estelionatário. Quando se está diante de 
estelionato cometido por meio de cheques adulterados ou falsificados, a obtenção da vantagem ilícita ocorre no momento em que 
o cheque é sacado, pois é nesse momento que o dinheiro sai efetivamente da disponibilidade da entidade financeira sacada para, 
em seguida, entrar na esfera de disposição do estelionatário. Em tais casos, entende-se que o local da obtenção da vantagem ilícita 
é aquele em que se situa a agência bancária onde foi sacado o cheque adulterado, seja dizer, onde a vítima possui conta bancária. 
(....)" (AgRg no CC 171.632/SC, Rel. Ministro Reynaldo Sores da Fonseca, Terceira Seção, DJe 16/06/2020). 

 Assim, aplica-se o entendimento pela competência do Juízo do local do eventual prejuízo, que ocorre com a autorização para o saque 
do numerário no local da agência bancária da vítima. 

CC 182.977-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 09/03/2022, DJe 14/03/2022. 

 

Lesão Corporal. Qualificadora do art. 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal. Deformidade permanente. Dano estético. Restrição às 
lesões físicas. Estresse pós-traumático e alteração permanente da personalidade. Não incidência. 

Destaque: 

A qualificadora prevista no art. 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal (deformidade permanente) abrange somente lesões corporais 
que resultam em danos físicos. 

O crime de lesão corporal, conforme a doutrina, consiste "em qualquer dano ocasionado por alguém, sem animus necandi, à 
integridade física ou a saúde (fisiológica ou mental) de outrem". 
 
Assim, também pratica o referido delito aquele que causa lesão à saúde mental de outrem. Nesses termos, ainda, segundo a doutrina, 
no ponto: "[m]esmo a desintegração da saúde mental é lesão corporal, pois a inteligência, a vontade ou a memória dizem com a 
atividade funcional do cérebro, que é um dos mais importantes órgãos do corpo. Não se concebe uma perturbação mental sem um 
dano à saúde, e é inconcebível um dano à saúde sem um mal corpóreo ou uma alteração do corpo". 
 
A conclusão doutrinária, contudo, tem relação com o tipo penal fundamental do delito de lesão corporal. Com efeito, ao 
especificamente tratar da qualificadora prevista no art. 129, § 2.º, inciso IV, do Código Penal (deformidade permanente), ressalta-se 
que ela está relacionada à estética, não devendo ser verificada tão somente com base em um critério puramente objetivo, mas, a um 
só tempo, objetivo e subjetivo. Nesse sentido, leciona que a qualificadora estará presente quando houver uma deturpação ou vício 
de forma capaz de causar "uma impressão, se não de repugnância ou de mal-estar, pelo menos de desgosto, de desagrado". 
 
A propósito, ambas as turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça firmaram o entendimento de que a 
deformidade permanente deve representar lesão estética de certa monta, capaz de causar desconforto a quem a vê ou ao seu 
portador, abrangendo, portanto, apenas lesões corporais que resultam em danos físicos. 
 



 

 

No caso, não incide a mencionada qualificadora, porquanto a vítima, em razão da lesão, "fora cometida de 'Transtorno de Estresse 
Pós-Traumático', provocando-lhe alteração permanente da personalidade". 
HC 689.921-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 08/03/2022, DJe 14/03/2022. 
 

 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Arts. 6º, 240, 241-B e 241-E da Lei n. 8.069/1990. Expressão "cena de sexo explícito ou 
pornográfica". Exposição de órgãos genitais das vítimas. Prescindibilidade. Contexto obsceno, poses sensuais, e a finalidade 

sexual das imagens. Suficiência. 
 

Destaque: 
 
O art. 241-E do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao explicitar o sentido da expressão "cena de sexo explícito ou pornográfica" 
não restringe tal conceito apenas às imagens em que a genitália de crianças e adolescentes esteja desnuda. 
 
No caso, o Tribunal a quo adotou entendimento segundo o qual, para a configuração das condutas típicas preconizadas nos arts. 240 
e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, seria necessário que as fotografias das vítimas contivessem a exibição de órgãos 
genitais, cena de sexo explícito ou pornográfica, o que não ocorre na hipótese em análise, tendo em vista que as adolescentes usavam 
lingerie ou biquíni nas fotografias juntadas pela acusação. 
 
Todavia, à luz da correta exegese aplicável à legislação de regência, o exame da controvérsia tem como premissa básica e inafastável 
o escopo (mens legis) que perpassa todo o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente o comando normativo insculpido no 
art. 6º do referido Diploma Legal, conforme as seguintes balizas, in verbis: "Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança 
e do adolescente como pessoas em desenvolvimento." 
 
Ao amparo desse firme alicerce exegético, inarredável a conclusão de que o art. 241-E da Lei n. 8.069/1990, ao explicitar o sentido 
da expressão "cena de sexo explícito ou pornográfica" não o faz de forma integral e, por conseguinte, não restringe tal conceito 
apenas àquelas imagens em que a genitália de crianças e adolescentes esteja desnuda. 
 
Isso porque, tendo como diapasão a proteção absoluta que a lei oferece à criança e ao adolescente, a tipificação dos delitos nela 
preconizados, para os quais é necessário lançar mão da definição de "cena de sexo explícito ou pornográfica", deve sopesar todo o 
contexto fático que circunda a conduta praticada. 
 
Portanto, para esse desiderato, é imprescindível verificar se, a despeito de as partes íntimas das vítimas não serem visíveis nas cenas 
que compõem o acervo probante (por exemplo, pelo uso de algum tipo de vestimenta), estão presentes o fim sexual das imagens, 
poses sensuais, bem como evidência de exploração sexual, obscenidade ou pornografia. 
 
Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 15/03/2022. 

 

Violência doméstica. Crime praticado na presença de filho menor de idade. Ameaça. Dosimetria. Valoração negativa da 
culpabilidade. Cabimento. 

Destaque: 

Ameaçar a vítima na presença de seu filho menor de idade justifica a valoração negativa da culpabilidade do agente. 

A respeito da dosimetria da pena, vale anotar que sua individualização é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível , 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria. 

No caso, percebe-se que a pena-base do recorrente foi exasperada em razão do maior desvalor da vetorial culpabilidade. A 
culpabilidade, para fins do art. 59 do Código Penal, deve ser compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, apontando 
maior ou menor censura do comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante 
demonstração de elementos concretos do delito. 

No caso, depreende-se que o Tribunal de origem apresenta argumento válido, no sentido de que as ameaças foram lançadas quando 
a vítima se encontrava com seu filho menor de idade, o que revela maior desvalor e censura na conduta do acusado, tratando-se de 
fundamento idôneo para análise negativa da culpabilidade. 

AREsp 1.964.508-MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 29/03/2022, DJe 01/04/2022. 

 



 

 

Tráfico ilícito de entorpecentes. Dosimetria da pena. Natureza e quantidade da droga apreendida. Circunstância preponderante a 
ser necessariamente observada na primeira fase da dosimetria. Utilização para afastamento do tráfico privilegiado ou modulação 
da fração de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Impossibilidade. Caracterização de bis in idem. Indevida 
presunção de dedicação a atividades criminosas. 

Destaque: 

Configura constrangimento ilegal o afastamento do tráfico privilegiado e da redução da fração de diminuição de pena por 
presunção de que o agente se dedica a atividades criminosas, derivada unicamente da análise da natureza ou da quantidade de 
drogas apreendidas. 

A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se 
dentro das balizas fixadas pelo legislador. 

Nesse aspecto, o tratamento legal conferido ao crime de tráfico de drogas traz peculiaridades a serem observadas nas condenações 
respectivas; a natureza desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde pública, fez com que o legislador elegesse 
dois elementos específicos - necessariamente presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela prática delituosa, a saber, a 
natureza e a quantidade das drogas - para utilização obrigatória na primeira fase da dosimetria. 

Por outro lado, o tráfico privilegiado é instituto criado para beneficiar aquele que ainda não se encontra mergulhado nessa atividade 
ilícita, independentemente do tipo ou do volume de drogas apreendidas, para implementação de política criminal que favoreça o 
traficante eventual. 

Sobre o tema, no julgamento do RE n. 666.334/AM, submetido ao regime de repercussão geral (Tese n. 712), o STF fixou o 
entendimento de que a natureza e a quantidade de entorpecentes não podem ser utilizadas em duas fases da dosimetria da pena. 

Em seguida, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. n. 1.887.511/SP (DJe de 1º/7/2021), partindo da premissa fixada na 
Tese n. 712 do STF, uniformizou o entendimento de que a natureza e a quantidade de entorpecentes devem ser necessariamente 
valoradas na primeira etapa da dosimetria, para modulação da pena-base. 

Com efeito, não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para utilização de suposta discricionariedade judicial que 
redunde na transferência da análise dos vetores "natureza e quantidade de drogas apreendidas" para etapas posteriores, já que 
erigidos ao status de circunstâncias judiciais preponderantes, sem natureza residual. 

Assim, apenas circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, podem ser utilizadas para modulação 
da fração de diminuição de pena do tráfico privilegiado, desde que não utilizadas para fixação da pena-base. 

Em razão disso, configura constrangimento ilegal o afastamento do tráfico privilegiado por presunção de que o agente se dedica a 
atividades criminosas, derivada unicamente da análise da natureza ou da quantidade de drogas apreendidas; da mesma maneira, 
configura constrangimento ilegal a redução da fração de diminuição de pena por esse mesmo e único motivo. 

REsp 1.985.297-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 29/03/2022. 

 

Policial militar. Corrupção de testemunha. Violação de dever para com a Administração Pública. Perda do cargo. Art. 92, I, a, do 
Código Penal. Aplicabilidade. 

Destaque: 

O reconhecimento de que o réu, condenado pelo crime de corrupção de testemunha, praticou ato incompatível com o cargo de 
policial militar, é fundamento válido para a decretação da perda do cargo público. 

No caso, verifica-se que a instância ordinária apresentou fundamentação válida para a aplicação do art. 92, I, a, do Código Penal, 
asseverando que houve clara violação de dever para com a Administração Pública por parte do sentenciado, que restou condenado 
por corromper testemunha que iria depor em processo penal no qual figurava como réu, ato que, de fato, é incompatível com o cargo 
de policial militar. 

Com efeito, o reconhecimento de que o réu praticou ato incompatível com o cargo por ele ocupado é fundamento suficiente para a 
decretação do efeito extrapenal de perda do cargo público (AgRg no REsp n. 1.613.927/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 30/09/2016). 

HC 710.966-SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por maioria, julgado em 15/03/2022, DJe 28/03/2022. 

 

Segurança pública. Atividade ostensiva. Ordem legal de parada. Negativa. Tipicidade da conduta. Crime de desobediência. Art. 
330 do Código Penal. Autodefesa e não autoincriminação. Direitos não absolutos. Tema 1060. 

 



 

 

Destaque: 

A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção 
e repressão de crimes, constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro. 

O STJ já decidiu que "os direitos ao silêncio e de não produzir prova contra si mesmo não são absolutos, razão pela qual não podem 
ser invocados para a prática de outros delitos. Embora por fatos diversos, aplica-se ao presente caso a mesma solução jurídica 
decidida pela Terceira Seção desta Corte Superior quando do julgamento do REsp n. 1.362.524/MG, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que 'típica é a conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial, 
ainda que em situação de alegada autodefesa'" (HC 369.082/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
1º/8/2017). 

Conforme apontado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, "a possibilidade de prisão por outro delito não é suficiente para 
afastar a incidência da norma penal incriminadora, haja vista que a garantia da não autoincriminação não pode elidir a necessidade 
de proteção ao bem jurídico tutelado pelo crime de desobediência. [...] O acusado tem direito constitucional de permanecer calado, 
de não produzir prova contra si e, inclusive, de mentir acerca do fato criminoso. Contudo, a pretexto exercer tais prerrogativas, não 
pode praticar condutas consideradas penalmente relevantes pelo ordenamento jurídico, pois tal situação caracteriza abuso do 
direito, desbordando a respectiva esfera protetiva". 

Assim, o entendimento segundo o qual o indivíduo, quando no seu exercício de defesa, não teria a obrigação de se submeter à ordem 
legal oriunda de funcionário público pode acarretar o estímulo à impunidade e dificultar, ou até mesmo impedir, o exercício da 
atividade policial e, consequentemente, da segurança pública. 

REsp 1.859.933-SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, por maioria, julgado em 09/03/2022, DJe 01/04/2022. (Tema 
1060) 

Crime de peculato. Recebimento de auxílio transporte concomitantemente a utilização de carro oficial. Tipicidade da conduta. 
Pedido de vista. 

Trata-se de ação penal ajuizada contra membro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima em razão do recebimento de auxílio 
transporte no período em que era Presidente deste órgão de forma indevida, porquanto teria utilizado concomitantemente o veículo 
institucional. 

Entendeu, em seu voto, que restou configurado o crime de peculato, sendo típica a conduta de apropriação mensal indevida do valor 
conjuntamente com a utilização do carro oficial, determinando a condenação do réu. 

Prosseguindo no julgamento, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura apresentou seu voto-vista ao entender que ficou 
configurado o crime de peculato, sendo típica a conduta de apropriação mensal indevida do valor conjuntamente com a utilização 
do carro oficial, determinando a condenação do réu. 

Dessa forma, julgou procedente a denúncia para condenar o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima, com 
fundamento no artigo 312, por vinte e quatro vezes, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal, no que foi acompanhada pelo 
Sr. Ministro Herman Benjamin e pelas Sras. Ministras Nancy Andrighi e Laurita Vaz, e o voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha 
acompanhando o Relator, pediu vista o Sr. Ministro Jorge Mussi e, nos termos do art. 161, §2º, do RISTJ, o pedido foi convertido em 
vista coletiva. 

APn 910-DF, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 20/04/2022. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Procedimento em curso no Supremo Tribunal Federal. Peça sigilosa. Abertura de procedimento investigatório criminal 
autônomo. Investigação dos mesmo fatos. Ilegalidade. 

 
Destaque: 
 
É ilegal a utilização, por parte do Ministério Público, de peça sigilosa obtida em procedimento em curso no Supremo Tribunal 
Federal para abertura de procedimento investigatório criminal autônomo com objetivo de apuração dos mesmos fatos já 
investigados naquela Corte. 

 
De início, vale dizer que os Procedimentos Investigatórios Criminais (PIC) instaurados pelo Ministério Público têm natureza de 
inquérito e se submetem ao controle jurisdicional do sistema acusatório previsto no Código de Processo Penal, especialmente para 
garantia dos direitos fundamentais dos investigados. 
 
     Nesse sentido, o compartilhamento de peças de depoimentos prestados no Supremo Tribunal Federal efetuado com a específica 



 

 

finalidade de juntada em inquéritos em curso não pode ser utilizado para instauração de procedimento investigatório criminal 
autônomo. 
 
Ademais, o declínio de competência é atividade jurisdicional não presumida. Em razão disso, sigilos de processos matrizes não 
podem subtrair ao investigado o direito de conhecer a decisão declinatória, tampouco ser utilizados como escudo para impedir o 
exercício de direitos fundamentais. 
 
Por fim, a utilização indevida de peça sigilosa obtida em procedimento em curso no Supremo Tribunal Federal para abertura de 
procedimento investigatório criminal autônomo, com objetivo de apuração dos mesmos fatos já investigados naquela Corte, 
configura patente abuso de autoridade, ferindo a constitucional garantia do investigado de ser submetido a processo perante 
autoridade competente. 
 
RHC 149.836-RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado Do TJDFT), Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 15/02/2022. 
 
 

Execução definitiva de pena em regime inicial fechado. Concessão de prisão domiciliar. Possibilidade. Proteção integral à 
criança. Prioridade. Habeas Corpus coletivo STF 143.641/SP. 

 
Destaque: 
 
Excepcionalmente, admite-se a concessão da prisão domiciliar às presas dos regimes fechado quando verificado pelo juízo da 
execução penal, no caso concreto, a proporcionalidade, adequação e necessidade da medida, e que a presença da mãe seja 
imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa com deficiência, não sendo caso de crimes praticados por ela mediante 
violência ou grave ameaça contra seus descendentes. 

 
A Suprema Corte, no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP, concedeu a ordem "para determinar a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar [...] de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, [...] excetuados 
os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas" (HC 143.641/SP, Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma do STF, DJe 9/10/2018). 
 
Nesse mesmo sentido, o CPP (com as alterações promovidas pela Lei n. 13.769/2018) passou a prever a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar à mulher gestante, mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, desde que não tenha 
cometido crime com violência ou grave ameaça e o delito não tenha sido cometido o crime contra seu filho ou dependente, 
facultando, ainda, a aplicação de medidas cautelares (arts. 318-A e 318-B do CPP). 
 
No entanto, a execução de condenação definitiva em prisão domiciliar, em regra, somente era admitida ao reeducando do regime 
aberto, desde que seja maior de 70 anos, portador de doença grave, ou mulher gestante ou mãe de menor ou deficiente físico ou 
mental (art. 117 da LEP). 
 
Porém, excepcionalmente, admite-se a concessão do benefício às presas dos regimes fechado e semiaberto quando verificado pelo 
juízo da execução penal, no caso concreto - em juízo de ponderação entre o direito à segurança pública e a aplicação dos princípios 
da proteção integral da criança e da pessoa com deficiência -, que tal medida seja proporcional, adequada e necessária e que a 
presença da mãe seja imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa com deficiência, salvo se a periculosidade e as condições 
pessoais da reeducanda indiquem que o benefício não atenda os melhores interesses da criança ou pessoa com deficiência. 
 
Outrossim, "a jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve ser dada uma interpretação extensiva tanto ao 
julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente tratava de prisão preventiva 
de mulheres gestantes ou mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo Penal, para autorizar 
também a concessão de prisão domiciliar às rés em execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado" (Rcl 
40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 1º/12/2020). 
 
Essa possibilidade, concessão de prisão domiciliar regulada no art. 117 da LEP, em qualquer momento do cumprimento da pena, 
ainda que em regime fechado, desde que excepcionalidade do caso concreto imponha, tem sido reconhecida por esta Corte 
Superior. 
 
Também a Suprema Corte "tem admitido, em situações absolutamente excepcionais, a concessão de prisão domiciliar a regimes 
mais severos de execução penal, a exemplo das ordens implementadas nas hipóteses em que o condenado estiver acometido de 
doença grave, a demandar tratamento específico, incompatível com o cárcere ou impassível de ser oferecido pelo Estado" (AgR na 
AP 996, Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 29/9/2020). 
 



 

 

Outrossim, também deve-se levar em conta a ineficiência estatal em disponibilizar vaga à reeducanda em estabelecimento prisional 
próprio e adequado à sua condição pessoal, dotados de assistência médica pré-natal e pós-parto, berçários e creches para seus 
filhos (arts. 82, § 1º, e 83, § 2º, da LEP). 
 
RHC 145.931-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 09/03/2022. 

 
 

Prisão preventiva. Crime de violação sexual mediante fraude. Ausência dos requisitos do art. 312 do CPP. Crime praticado no 
exercício da medicina. Condições pessoais favoráveis. Suficiência das medidas cautelares do art. 319 do CPP. 

 
Destaque: 
 
Não se justifica a prisão preventiva se, considerando o modus operandi dos delitos, a imposição da cautelar de proibição do 
exercício da medicina e de suspensão da inscrição médica, e outras que o Juízo de origem entender necessárias, forem suficientes 
para prevenção da reiteração criminosa e preservação da ordem pública. 

 
A custódia prisional é providência extrema que deve ser determinada quando demonstrados o fumus commissi delicti e o periculum 
libertatis, na forma do art. 312 do CPP. Em razão de seu caráter excepcional, somente deve ser imposta quando incabível a 
substituição por outra medida cautelar menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP. 
 
Entretanto, se o modo de atuação do agente estiver diretamente relacionado ao exercício da profissão médica para perpetração 
dos crimes de violação sexual mediante fraude, a imposição da cautelar de proibição do exercício da medicina e de suspensão da 
inscrição médica, somada a outras medidas cautelares pertinentes, são suficientes para prevenção da reiteração criminosa e 
preservação da ordem pública. 
 
Nesse aspecto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a custódia prisional "somente se justifica na hipótese de 
impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, seja alcançado idêntico resultado acautelatório" (RHC n. 113.671/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/08/2019). 
 
Por óbvio, não se está a minimizar a gravidade das condutas imputadas, porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os 
requisitos necessários para a prisão preventiva, sua manutenção caracteriza verdadeira antecipação de pena. 
 
HC 699.362-PA, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, por maioria, julgado em 08/03/2022. 

 
 

Quebra de sigilo de dados estáticos. Serviço de geolocalização. Marco Civil da Internet. Não violação. Extrapolação da decisão 
de quebra de sigilo em face de número indeterminado de pessoas. Princípio da proporcionalidade. Não observância. 

 
Destaque: 
 
Não é possível a quebra de sigilo de dados informáticos estáticos (registros de geolocalização) nos casos em que haja a 
possibilidade de violação da intimidade e vida privada de pessoas não diretamente relacionadas à investigação criminal. 

 
Na hipótese vertente, discute-se a possibilidade de decretação de determinação judicial de quebra de sigilo de dados estáticos antes 
coletados (registros de geolocalização), relacionados à identificação de usuários que operaram em área delimitada e por intervalo 
de tempo indicado, estando devidamente fundamentada, após pedido expresso da autoridade competente, no seio de investigação 
formal, tendo, como referência, fatos concretos relacionados ao suposto cometimento de crime grave. 
 
Vale destacar que tal situação configura apenas quebra de sigilo de dados informáticos estáticos e se distingue das interceptações 
das comunicações dinâmicas em si, as quais dariam acesso ao fluxo de comunicações de dados, isto é, ao conhecimento do conteúdo 
da comunicação travada com o seu destinatário. 
 
O tema já foi enfrentado por esta Corte Superior, vejamos: "Na espécie, a ordem judicial direcionou-se a dados estáticos (registros), 
relacionados à identificação de usuários em determinada localização geográfica que, de alguma forma, possam ter algum ponto em 
comum com os fatos objeto de investigação por crimes de homicídio.(...) A determinação do Magistrado de primeiro grau, de quebra 
de dados informáticos estáticos, relativos a arquivos digitais de registros de conexão ou acesso a aplicações de internet e eventuais 
dados pessoais a eles vinculados, é absolutamente distinta daquela que ocorre com as interceptações das comunicações, (...) A 
quebra do sigilo de dados, na hipótese, corresponde à obtenção de registros informáticos existentes ou dados já coletados (...) 
Assim, para que o magistrado possa requisitar dados pessoais armazenados por provedor de serviços de internet, mostra-se 
satisfatória a indicação dos seguintes elementos previstos na lei: a) indícios da ocorrência do ilícito; b) justificativa da utilidade da 
requisição; e c) período ao qual se referem os registros (...) Logo, a quebra do sigilo de dados armazenados, de forma autônoma ou 



 

 

associada a outros dados pessoais e informações, não obriga a autoridade judiciária a indicar previamente as pessoas que estão 
sendo investigadas (...)" (RMS 62.143/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 8/9/2020). 
 
Contudo, extrapolam os limites do entendimento firmado por esta Corte Superior, se a decisão judicial determinar o acesso amplo 
e irrestrito aos seguintes dados, verbis: 1) que seja dado acesso amplo e irrestrito dos e-mails vinculados aos aparelhos identificados. 
2) Que seja fornecido o conteúdo do G. 3) Que seja fornecido o conteúdo do G fotos (incluindo os respectivos metadados - 
geomarcação). 4) Que seja fornecido o conteúdo do G D. 5) Que seja fornecida a lista de contatos. 6) Que seja fornecido o histórico 
de localização, incluindo os trajetos pesquisados no g m, w ou outros que importem a função GPS. 7) Que sejam fornecidas as 
consultas (pesquisas) realizados pelo usuário (s) do dispositivo. 8) Por fim, que sejam relacionadas as contas do G P, incluindo APPs 
baixados (downloads) ou comprados, lista de desejos, pessoas e informações das eventuais contas, como ocorreu no caso analisado. 
 
Cumpre lembrar que essa matéria recentemente foi enfrentada pela Sexta Turma desta Corte Superior, em julgado no qual foi 
assentada a tese de que dados que refletem informações íntimas (como o acesso irrestrito a fotos e conteúdo de conversas), quando 
a ordem de quebra de sigilo se voltar a universo indeterminado de pessoas, devem ser afastados desta possibilidade (AgRg no RMS 
59.716/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/8/2021). 
 
Importante, contudo, sedimentar que a ordem dirigida a provedor cuja relação é regida pelo Marco Civil da Internet não prevê, 
dentre os requisitos que estabelece para a quebra de sigilo, que a decisão judicial especifique previamente as pessoas objeto da 
investigação ou que a prova da infração (ou da autoria) possa ser realizada facilmente por outros meios (arts. 22 e 23 da Lei n. 
12.965/2014). 
 
Entretanto, o referido fundamento não subsiste nos casos em que haja a possibilidade de violação da intimidade e vida privada de 
pessoas não comprovadamente relacionadas à investigação criminal. 
 
RMS 68.119-RJ, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 
15/03/2022, DJe 28/03/2022. 
 
 
Associação para o tráfico de drogas. Estabilidade e permanência. Comprovação. Pleito Absolutório. Incursão no acervo 
probatório. Inviabilidade. 
 
Destaque: 
 
Demonstradas pela instância de origem a estabilidade e permanência do crime de associação para o tráfico de drogas, inviável o 
revolvimento probatório em sede de habeas corpus visando a modificação do julgado. 
 
Esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no sentido de que é necessária a demonstração da estabilidade e da permanência 
da associação para a condenação pelo crime do art. 35 da Lei n. 11.343/2006. 
 
Sabe-se que, no crime de associação para o tráfico de drogas, há um vínculo associativo duradouro e estável entre seus integrantes, 
com o objetivo de fomentar especificamente o tráfico de drogas, por meio de uma estrutura organizada e divisão de tarefas para a 
aquisição e venda de entorpecentes, além da divisão de seus lucros. 
 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que: Para a configuração do delito de associação para o 
tráfico de drogas, é necessário o dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou mais pessoas 
sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de concurso 
necessário (HC n. 434.972/RJ, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 1º/8/2018). 
 
No caso, as instâncias ordinárias demonstraram a presença da materialidade e da autoria do delito de associação para o tráfico, com 
a demonstração da concreta estabilidade e permanência da associação criminosa, tendo em vista, em especial, a prova oral colhida 
contida nos autos e as conversas extraídas do aparelho celular apreendido, evidenciando que a prática do crime de tráfico de drogas 
não era eventual, pelo contrário, representava atividade organizada, estável e em função da qual todos os corréus estavam 
vinculados subjetivamente. 
 
A revisão da conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, de sorte a confirmar-se a versão defensiva de que não há comprovação 
da associação estável a outros corréus para o tráfico de entorpecentes, somente poderia ser feita por meio do exame aprofundado 
da prova, providência inadmissível na via do habeas corpus. 
 
HC 721.055-SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022. 
 
 
Tribunal do júri. Quesitação deficiente. Formulação composta. Vício de complexidade. Nulidade absoluta do julgamento. 



 

 

 
Destaque: 
 
Quesitos complexos, com má redação ou com formulação deficiente, geram a nulidade do julgamento do Tribunal do Júri, por 
violação ao art. 482, parágrafo único, do CPP. 
 
Nos termos do art. 482, parágrafo único, do CPP, os quesitos deverão ser redigidos "em proposições afirmativas, simples e distintas, 
de modo que cada um deles possa ser respondido com suficiente clareza e necessária precisão". 
 
A questão, assim, merece ser examinada sob o enfoque metalinguístico e da análise do discurso. Entende-se por "simples", o que 
só se constitui de um componente [...]; que "não é complicado, que é fácil de compreender" e, também, o que "não apresenta 
outros sentidos ou conotações" (Fonte: aulete.com.br/simples). Por óbvio, "complexo" é aquilo que não é simples, ou seja, o que 
contém ou é formado por diversos elementos; que apresenta vários aspectos ou é multifacetado; de difícil compreensão (Larousse 
- Dicionário de Língua Portuguesa. São Paulo: Ática, 2001). 
 
Da análise meramente semântica, já é possível concluir que a intenção do legislador ao prever o parágrafo único do art. 482 do CPP 
é prevenir os chamados "vícios de complexidade". Ou seja, que os quesitos devem ser redigidos em fórmula "simples", não 
compostas, não complexas, sem conotações, sobretudo, porque demandam respostas binárias, na base do "sim" ou "não". Logo, é 
por meio do questionário de votação que o acusado e a defesa acessam os fundamentos da condenação. 
 
Inevitável, portanto, para análise da validade da "estrutura" do quesito, seguir o percurso linguístico, como forma de aferir  a 
qualidade de sua redação, se boa ou má; e, se simples ou complexa - e adequação aos ditames do art. 482, parágrafo único, do CPP. 
Para tanto, é necessário dissecar a trama textual, a linguagem das proposições e perguntas formuladas para os jurados. 
 
 Aliás, não se pode negar a relevância da análise semântica e discursiva para o deslinde da matéria, até porque, ontologicamente, o 
Direito se concretiza pela linguagem, o que não é diferente nos atos comunicacionais da sessão do Tribunal do Júri. 
 
Com efeito, não é demasiado reforçar que nem o caráter do agente, nem os motivos do crime devem ser considerados para fins de 
formulação de quesitos do júri, que devem ater-se unicamente às questões fáticas, sob pena de ofensa ao princípio da presunção 
de inocência e do devido processo legal. 
 
Isso porque, não se pode perder de vista a influência, ordinariamente, exercida pelo juiz presidente no corpo de jurados. Embora o 
juiz togado não seja o juiz natural da causa no Tribunal do júri, apresenta-se em cena não só como locutor dos quesitos mas também 
como autoridade, razão pela qual suas proposições denotam legitimidade e expertise aos olhos do leigo; por isso, merecedoras de 
credibilidade. 
 
Assim, apesar de o juiz togado, naquele momento, apresentar-se como simples mediador e tradutor das teses da acusação e da 
defesa, ao se dirigir aos jurados por meio dos quesitos, aparece como locutor e, como tal, por meio do processo linguístico, segue 
um percurso discursivo. O problema surge quando o juiz, ao invés de formular perguntas, isto é, propor os quesitos, passa a declarar 
ou afirmar algo, dando às proposições um caráter argumentativo e extrapolando as balizas de sua função no Tribunal do júri 
delimitadas no CPP. 
 
 A consagração da autonomia do júri e sua total independência em relação aos juízes togados, aliás, nasce com a própria instituição, 
que representa historicamente uma limitação do poder punitivo estatal - investido, à época, no monarca absolutista -, e incorpora 
o ideal de soberania popular. 
 
A soberania do júri é exercida, em especial, na votação dos quesitos, momento em que se deve garantir aos jurados a plena liberdade 
de julgamento e o afastamento de qualquer tipo de interferência externa, para preservação da imparcialidade do juízo natural. 
 
Desse modo, não há como negar que a atuação do juiz togado pode afetar a autonomia e independência dos jurados, o que também 
pode ocorrer por ocasião da redação do questionário, quando as frases, explícita ou implicitamente, revelam-se tendenciosas ou 
em desconformidade com o princípio do devido processo legal. 
 
Cumpre frisar que o art. 482, parágrafo único, do CPP é claro ao determinar que as proposições devem ser "simples e distintas". 
Desse modo, o sistema de quesitação acolhido no direito processual pátrio não é aberto, de modo que o juiz togado possa redigir 
as perguntas como bem entender. 
 
AREsp 1.883.043-DF, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por maioria, julgado em 
15/03/2022. 
 
 
Homicídio Qualificado. Execução provisória Pena. Reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão. Art. 492, I, do CPP. Prisão 



 

 

automática. Ilegalidade. Ausência de elementos de cautelaridade. Repercussão geral. Tema n. 1.068 pendente de julgamento. 
 
Destaque: 
 
Pendente de julgamento no STF o Tema n. 1.068, em que se discute a constitucionalidade do art. 492, I, do CPP, deve ser 
reafirmado o entendimento do STJ de impossibilidade de execução provisória da pena mesmo em caso de condenação pelo 
tribunal do júri com reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão. 
 
Discute-se a legalidade da execução provisória da pena na forma do art. 492, I, e, parte final, do Código de Processo Penal, diante 
de condenação pelo Tribunal do Júri, que resultou em reprimenda superior a 15 anos de reclusão. 
 
No entanto, o entendimento desta Corte, firmado em consonância com a jurisprudência do STF fixada no julgamento das ADCs n. 
43, 44 e 54, é no sentido de ilegalidade da execução provisória da pena quando ausentes elementos de cautelaridade, previstos no 
art. 312 do CPP. 
 
A constitucionalidade do art. 492 do CPP, aliás, é objeto de repercussão geral no STF, Tema n. 1.068 (RE 1.235.340/SC), já tendo o 
Ministro Gilmar Mendes votado no sentido da inconstitucionalidade do dispositivo legal. De fato, no sistema constitucional 
brasileiro, em harmonia como a jurisprudência dos tribunais superiores, não há espaço para execução provisória da pena. 
 
Assim, estando pendente de julgamento no STF o Tema n. 1.068, em que se discute a constitucionalidade do art. 492, I, do CPP,  
deve ser reafirmado o entendimento do STJ de impossibilidade de execução provisória da pena mesmo em caso de condenação pelo 
tribunal do júri com reprimenda igual ou superior a 15 anos de reclusão. 
 
AgRg no HC 714.884-SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, por maioria, julgado em 15/03/2022, DJe 24/03/2022. 
 
 
Violação de domicílio. Ingresso policial apoiado em atitude suspeita do acusado. Fuga no momento da abordagem. Ausência de 
justa causa. Aplicação do entendimento firmado no HC 598.051/SP. 
 
Destaque: 
 
A violação de domicílio com base no comportamento suspeito do acusado, que empreendeu fuga ao ver a viatura policial, não 
autoriza a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial para a entrada dos agentes públicos na residência. 
 
Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta Corte, nos autos do HC 598.051/SP, o ingresso policial forçado em 
domicílio, resultando na apreensão de material apto a configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar justificativa 
circunstanciada em elementos prévios que indiquem efetivo estado de flagrância de delitos graves, além de estar configurada 
situação que demonstre não ser possível mitigação da atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de expedição 
de mandado judicial idôneo ou a prática de outras diligências. 
 
No caso em tela, a violação de domicílio teve como justificativa o comportamento suspeito do acusado - que empreendeu fuga ao 
ver a viatura policial -, circunstância fática que não autoriza a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial para a 
entrada dos agentes públicos na residência, acarretando a nulidade da diligência policial. 
 
Ademais, a alegação de que a entrada dos policiais teria sido autorizada pelo agente não merece acolhimento. Isso, porque não há 
outro elemento probatório no mesmo sentido, salvo o depoimento dos policiais que realizaram o flagrante, tendo tal autorização 
sido negada em juízo pelo réu. 
 
Por fim, "Segundo a nova orientação jurisprudencial, o ônus de comprovar a higidez dessa autorização, com prova da voluntariedade 
do consentimento, recai sobre o estado acusador" (HC 685.593/SP, relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 
19/10/2021). 
 
HC 695.980-GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022. 
 
 
Lavagem de capitais. Inépcia da Denúncia. Inicial acusatória que atribui tipos penais sem indicar que conduta praticada pela 
acusada teria concorrido para o êxito da empreitada criminosa. Ausência de indícios probatórios. Máculas que impedem o 
exercício do contraditório e da ampla defesa. Trancamento da ação penal. 
 
Destaque: 
 



 

 

Inexistindo a demonstração do mínimo vínculo entre o acusado e o delito a ele imputado, impossibilitado está o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
O trancamento de ação penal pela via do habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando demonstrada, de plano, a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do crime e de indícios de autoria. 
 
Do exame da inicial acusatória, desponta a dificuldade em se inferir que conduta supostamente praticada pela denunciada 
efetivamente teria contribuído para o êxito da empreitada criminosa. De fato, é imputado a prática de ocultação de valores oriundos 
de suposta prática ilícita. Ocorre que, diferentemente dos demais acusados, não resta claro da denúncia que delito antecedente 
teria a acusada incidido. 
 
Muito embora se admita doutrinariamente o dolo eventual no delito de lavagem de capitais - a exemplo do gerente de banco que, 
necessitando atingir metas internas da instituição financeira na venda de produtos bancários, permite que pessoa potencialmente 
vinculada a práticas criminosas utilize sua conta para adquirir produtos e serviços com recursos de origem ilícita, deixando de adotar 
práticas de diligência ou mesmo de conformidade, adere assim à atividade criminosa -, o caso em análise mostra-se distinto. 
 
Se, no exemplo citado, do gerente do banco exige-se a consciência da conduta e o conhecimento das regras do jogo financeiro, o 
mesmo não se pode esperar das relações com vínculos afetivos, como relações conjugais, entre pais e filhos ou mesmo entre 
parentes. 
 
Na espécie, necessário que o órgão acusatório demonstre cabalmente que o agente conhecia a origem ilícita dos valores e 
deliberadamente agia para ocultá-los. 
 
Sobre o tema, o STJ tem entendido ser "desnecessário que o autor do crime de lavagem de capitais tenha sido autor ou partícipe do 
delito antecedente, bastando que tenha ciência da origem ilícita dos bens e concorra para sua ocultação ou dissimulação. Sem 
contar que a ocultação e a dissimulação podem se protrair no tempo, mediante a prática de diversos atos subsequentes, exatamente 
para dar aparência de legalidade às aquisições obtidas de modo ilícito" (REsp 1.829.744/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Sexta 
Turma, DJe 3/3/2020). 
 
Em outro viés, ainda que para a configuração do delito de lavagem de capitais não seja necessária a condenação pelo delito 
antecedente, tendo em vista a autonomia do primeiro em relação ao segundo, basta, apenas, a presença de indícios suficientes da 
existência do crime antecedente (AgRg no HC 514.807/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/12/2019). 
 
Evidentemente, no entanto, exsurge-se da análise do caso concreto a avaliação do elemento subjetivo, a saber, a ação volitiva do 
agente, com o intuito espúrio de ocultar a origem dos valores ilícitos, dando a estes aspecto lícito, a incidir do tipo legal da Lei n. 
9.613/1998. 
 
Tal desiderato deve ser facilmente extraído da denúncia, com a narrativa dos fatos imputados, indicação mínima de indícios do 
conhecimento da ilicitude dos bens ou valores oriundos de atividade criminosa e a consequente demonstração cabal da ocultação 
e dissimulação do capital. 
 
Assim, na situação em exame, inexistindo a demonstração do mínimo vínculo entre a acusada e o delito imputado, impossibilitado 
está o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
 
 
Reconhecimento fotográfico realizado na fase do inquérito policial. Inobservância do procedimento previsto no art. 226 do CPP. 
Prova inválida como fundamento para a condenação. 
 
Destaque:  
 
É inválido o reconhecimento pessoal realizado em desacordo com o modelo do art. 226 do CPP, o que implica a impossibilidade 
de seu uso para lastrear juízo de certeza da autoria do crime, mesmo que de forma suplementar. 
 
A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti), 
realizado em 27/10/2020, conferiu nova interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento, até então vigente, de 
que referido o artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos 
requisitos formais ali previstos. 
 
Na ocasião, foram apresentadas as seguintes conclusões: 1.1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto 
no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um crime; 1.2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 



 

 

condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; 1.3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento 
formal, desde que observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da autoria delitiva com base no 
exame de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; 1.4) O reconhecimento 
do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento 
pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em 
ação penal, ainda que confirmado em juízo. 
 
Necessário e oportuno proceder a um ajuste na conclusão n. 4 do mencionado julgado. Não se deve considerar propriamente o 
reconhecimento fotográfico como "etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal", mas apenas como uma possibilidade 
de, entre outras diligências investigatórias, apurar a autoria delitiva. Não é necessariamente a prova a ser inicialmente buscada, 
mas, se for produzida, deve vir amparada em outros elementos de convicção para habilitar o exercício da ação penal. 
 
Segundo a doutrina especializada, o reconhecimento pessoal, feito na fase pré-processual ou em juízo, após o reconhecimento 
fotográfico (ou mesmo após um reconhecimento pessoal anterior), como uma espécie de ratificação, encontra sérias e consistentes 
dificuldades epistemológicas. 
 
Se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal é válido, sem, todavia, força 
probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica. 
Se, todavia, tal prova for produzida em desacordo com o disposto no art. 226 do CPP, deverá ser considerada inválida, o que implica 
a impossibilidade de seu uso para lastrear juízo de certeza da autoria do crime, mesmo que de forma suplementar. Mais do que isso, 
inválido o reconhecimento, não poderá ele servir nem para lastrear outras decisões, ainda que de menor rigor quanto ao standard 
probatório exigido, tais como a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia e a pronúncia. 
 
Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC 206.846/SP 
(Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em 
vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento 
do referido HC n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas três teses: 4.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, deve 
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 
quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 4.2) A 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo 
que tal elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado 
o reconhecimento em Juízo. Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser mantida, se 
fundamentada em provas independentes e não contaminadas; 4.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de 
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam erros na verificação dos fatos. 
 
No caso, a análise do contexto fático já delineado nos autos pelas instâncias ordinárias, permite inferir que o réu foi condenado, 
exclusivamente, com base em reconhecimento fotográfico realizado pela vítima e sem que nenhuma outra prova (apreensão de 
bens em seu poder, confissão, relatos indiretos etc.) autorizasse o juízo condenatório. Mais ainda, a autoridade policial induziu a 
vítima a realizar o reconhecimento - tornando-o viciado - ao submeter-lhe uma foto do acusado e do comparsa, de modo a reforçar 
sua crença de que teriam sido eles os autores do roubo. Tal comportamento, por óbvio, acabou por comprometer a mínima 
aproveitabilidade desse reconhecimento. 
 
Estudos sobre a epistemologia jurídica e a psicologia do testemunho alertam que é contraindicado o show-up (conduta que consiste 
em exibir apenas a pessoa suspeita, ou sua fotografia, e solicitar que a vítima ou a testemunha reconheça se essa pessoa suspeita 
é, ou não, autora do crime), por incrementar o risco de falso reconhecimento. O maior problema dessa dinâmica adotada pela 
autoridade policial está no seu efeito indutor, porquanto se estabelece uma percepção precedente, ou seja, um pré-juízo acerca de 
quem seria o autor do crime, que acaba por contaminar e comprometer a memória. Ademais, uma vez que a testemunha ou a vítima 
reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por um viés de confirmação, a repetir a mesma resposta em 
reconhecimentos futuros, pois sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto. 
 
Sob um processo penal de cariz garantista (é dizer, conforme aos parâmetros e diretrizes constitucionais e legais), busca-se uma 
verdade processualmente válida, em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, que 
assegurem às partes maior controle sobre a atividade jurisdicional. 
 
Adotada, assim, a premissa de que a busca da verdade, no processo penal, se sujeita a balizas epistemológicas e também éticas, que 
assegurem um mínimo de idoneidade às provas e não exponham pessoas em geral ao risco de virem a ser injustamente presas e 
condenadas, é de se refutar que essa prova tão importante seja produzida de forma totalmente viciada. Se outros fins, que não a 
simples apuração da verdade, são também importantes na atividade investigatória e persecutória do Estado, algum sacrifício 
epistêmico, como alerta Jordi Ferrer-Beltrán, pode ocorrer, especialmente quando o processo penal busca, também, a proteção a 
direitos fundamentais e o desestímulo a práticas autoritárias. 
 



 

 

Impõe compreender que a atuação dos agentes públicos responsáveis pela preservação da ordem e pela apuração de crimes deve 
dar-se em respeito às instituições, às leis e aos direitos fundamentais. Ou seja, quando se fala de segurança pública, esta não se 
pode limitar à luta contra a criminalidade; deve incluir também a criação de um ambiente propício e adequado para a convivência 
pacífica das pessoas e de respeito institucional a quem se vê na situação de acusado e, antes disso, de suspeito. 
 
Sob tal perspectiva, devem as agências estatais de investigação e persecução penal envidar esforços para rever hábitos e 
acomodações funcionais, de sorte a "utilizar instrumentos para maximizar as probabilidades de acerto na decisão probatória, em 
particular aqueles que visam a promover a formação de um conjunto probatório o mais rico possível, quantitativa e 
qualitativamente" (Ferrer-Beltrán). 
 
HC 712.781-RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 15/03/2022. 
 
 
Art. 316, parágrafo único, do CPP. Prisão preventiva. Acusado foragido. Dever de revisão periódica da custódia cautelar. 
Inexistência. 
 
Destaque: 
 
Quando o acusado encontrar-se foragido, não há o dever de revisão ex officio da prisão preventiva, a cada 90 dias, exigida pelo 
art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal. 
 
Mediante interpretação teleológica de viés objetivo - a qual busca aferir o fim da lei, e não a suposta vontade do legislador, visto 
que aquela pode ser mais sábia do que este -, a finalidade da norma que impõe o dever de reexame ex officio buscar evitar o 
gravíssimo constrangimento experimentado por quem, estando preso, sofre efetiva restrição à sua liberdade, isto é, passa pelo 
constrangimento da efetiva prisão, que é muito maior do que aquele que advém da simples ameaça de prisão. Não poderia ser 
diferente, pois somente gravíssimo constrangimento, como o sofrido pela efetiva prisão, justifica o elevado custo despendido pela 
máquina pública com a promoção desses numerosos reexames impostos pela lei. 
 
Com efeito, não seria razoável ou proporcional obrigar todos os Juízos criminais do país a revisar, de ofício, a cada 90 dias, todas as 
prisões preventivas decretadas e não cumpridas, tendo em vista que, na prática, há réus que permanecem foragidos por anos. 
 
Mesmo que se adote interpretação teleológica de viés subjetivo - relacionada ao fim da lei, tendo em vista suposta vontade ou 
motivação do legislador -, a finalidade da norma aqui discutida continuará a se referir apenas a evitar o constrangimento da efetiva 
prisão, e não a que decorre de mera ameaça de prisão. Isso porque "o objetivo principal desse parágrafo [do art. 316 do CPP] se liga 
ao juízo de primeiro grau, buscando-se garantir que o processo, com réu preso, tenha uma rápida instrução para um término breve". 
 
Assim, se o acusado - que tem ciência da investigação ou processo e contra quem foi decretada a prisão preventiva - encontra-se 
foragido, já se vislumbram, antes mesmo de qualquer reexame da prisão, fundamentos para mantê-la - quais sejam, a necessidade 
de assegurar a aplicação da lei penal e a garantia da instrução criminal -, os quais, aliás, conservar-se-ão enquanto perdurar a 
condição de foragido do acusado. Assim, pragmaticamente, parece pouco efetivo para a proteção do acusado, obrigar o Juízo 
processante a reexaminar a prisão, de ofício, a cada 90 dias, nada impedindo, contudo, que a defesa protocole pedidos de revogação 
ou relaxamento da custódia, quando entender necessário. 
 
RHC 153.528-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 29/03/2022, DJe 01/04/2022. 
 
 
Conteúdo das interceptações telefônicas. Formato escolhido pela defesa. Ônus atribuído ao Estado. Inocorrência. Ilegalidade. 
Ausência. 
 
Destaque:  
 
A conversão do conteúdo das interceptações telefônicas em formato escolhido pela defesa não é ônus atribuído ao Estado. 
 
O art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal assegura a inviolabilidade das comunicações, ressalvando a possibilidade de quebra de 
sigilo telefônico, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma estabelecida pela Lei n. 9.296/1996, para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal. 
 
Neste caso, constata-se que o conteúdo das interceptações telefônicas foi disponibilizado pela defesa, não havendo que se falar em 
nulidade por ser preferível um formato a outro ou em virtude de os órgãos públicos possuírem sistema próprio para exame das 
gravações. Com efeito, os diálogos interceptados estão integralmente disponíveis, em observância aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa e da paridade de armas, não sendo ônus atribuído ao Estado a conversão em formato escolhido pela defesa. 
 



 

 

AgRg no RHC 155.813-PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 15/02/2022, DJe 
21/02/2022. 
 
Compartilhamento de dados de movimentações financeiras da própria instituição bancária ao Ministério Público. Violação ao 
sigilo de dados bancários. Inocorrência. 
 
Destaque:  
 
Não há ilicitude das provas por violação ao sigilo de dados bancários, em razão do compartilhamento de dados de movimentações 
financeiras da própria instituição bancária ao Ministério Público. 
 
Não há falar-se em ilicitude das provas por violação ao sigilo de dados bancários, em razão do compartilhamento de dados pela 
instituição bancária ao Ministério Público, por não se tratar de informações bancárias sigilosas relativas à pessoa do investigado, 
senão de movimentações financeiras da própria instituição, sem falar que, após o recebimento da notícia-crime, o Ministério Público 
requereu ao juízo de primeiro grau a quebra do sigilo bancário e o compartilhamento pelo Banco de todos os documentos relativos 
à apuração relacionada aos autos do ora recorrente, o que foi deferido, havendo, portanto, autorização judicial. 
 
Conforme destacou o Ministério Público Federal em seu parecer, "as alegadas informações sigilosas não são os dados bancários do 
investigado, e sim, conforme destacou o magistrado de origem em sua decisão e nas informações prestadas, as informações e 
registros relacionados à sua atividade laboral como funcionário do Banco", "verificou, outrossim, que os recursos liberados 
terminaram tendo destinação estranha à sua finalidade. E tudo isso mediante análise de rotinas próprias da instituição financeira, 
com mecanismos de controle como a verificação das operações realizadas pelo servidor com sua senha, e dos e-mails institucionais, 
os quais não estão resguardados pela proteção da intimidade, pois o e-mail funcional é fornecido como ferramenta de trabalho e 
serve ao empregador para acompanhar índices importantes do funcionário, como metas de produtividade, tempo de trabalho e 
conteúdo acessado". 
 
RHC 147.307-PE, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 29/03/2022. 
 
Domicílio. Expressão do direito à intimidade. Asilo inviolável. Exceções constitucionais. Interpretação restritiva. Ausência de 
fundadas razões. Desvio de finalidade e fishing expedition. Nulidade das provas obtidas. 
 
Destaque: 
 
Admitir a entrada na residência especificamente para efetuar uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para que todo 
o seu interior seja vasculhado indistintamente, em verdadeira pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de nulidade das 
provas colhidas por desvio de finalidade. 
 
Inicialmente, é preciso fazer uma distinção entre autorização para ingressar em domicílio a fim de efetuar uma prisão e autorização 
para realizar busca domiciliar à procura de drogas ou outros objetos. 
 
Por se tratar de medida invasiva e que restringe sobremaneira o direito fundamental à intimidade, o ingresso em morada alheia 
deve se circunscrever apenas ao estritamente necessário para cumprir a finalidade da diligência. É o que se extrai da exegese do art. 
248 do CPP, segundo o qual, "Em casa habitada, a busca será feita de modo que não moleste os moradores mais do que o 
indispensável para o êxito da diligência". 
 
Ora, se mesmo de posse de um mandado de busca e apreensão expedido pelo Poder Judiciário, o executor da ordem deve se ater 
aos limites do escopo - vinculado à justa causa - para o qual se admitiu a excepcional restrição do direito fundamental à intimidade, 
com muito mais razão isso deve ser respeitado quando o ingresso em domicílio ocorrer sem prévio respaldo da autoridade judicial 
competente (terceiro imparcial e desinteressado), sob pena de nulidade das provas colhidas por desvio de finalidade. 
 
Vale dizer, admitir a entrada na residência especificamente para efetuar uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para 
que todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em verdadeira pescaria probatória (fishing expedition). 
 
Dois exemplos bem ilustram a questão. Imagine-se que, no decorrer de uma investigação pela prática dos crimes de furto e 
receptação, a autoridade policial represente pela concessão de mandado de busca e apreensão, a fim de recuperar um celular 
subtraído, cujo localizador (GPS) aponte estar em determinada moradia. Deferida a ordem para a procura do aparelho, a polícia, por 
ocasião do cumprimento da diligência, aproveita a oportunidade para levar cães farejadores com o objetivo de verificar a possível 
existência de drogas no local, as quais acabam sendo encontradas. 
 
Pense-se, ainda, na situação em que uma motocicleta é roubada e tem início perseguição policial aos assaltantes, os quais se 
refugiam em casa. Como decorrência do flagrante delito de roubo, os policiais ingressam no local, efetuam a prisão e apreendem o 



 

 

veículo subtraído. Na sequência, decidem aproveitar o fato de já estarem dentro do imóvel para procurar substâncias entorpecentes. 
 
Em ambas as situações hipotéticas trazidas, conquanto seja perfeitamente lícito o ingresso em domicílio, é ilegal a apreensão das 
drogas, por não haver sido precedida de justa causa quanto à sua existência e por não decorrer de mero encontro fortuito - esse 
admissível - mas sim de manifesto desvio de finalidade no cumprimento do ato, o qual, no primeiro caso, se limitava a autorizar o 
ingresso para a recuperação do celular subtraído; no segundo, apenas para efetuar a prisão do roubador e recuperar a motocicleta 
subtraída. 
 
Desse modo, é ilícita a prova colhida em caso de desvio de finalidade após o ingresso em domicílio, seja no cumprimento de mandado 
de prisão ou de busca e apreensão expedido pelo Poder Judiciário, seja na hipótese de ingresso sem prévia autorização judicial, 
como ocorre em situação de flagrante delito. O agente responsável pela diligência deve sempre se ater aos limites do escopo - 
vinculado à justa causa - para o qual excepcionalmente se restringiu o direito fundamental à intimidade, ressalvada a possibilidade 
de encontro fortuito de provas. 
 
 
Delitos descritos na Lei n. 12.850/2013. Prisão preventiva. Imposição automática. Ilegalidade. Necessidade de demonstração da 
imprescindibilidade da medida. Art. 312 CPP. 
 
Destaque:  
 
A mera circunstância de o agente ter sido denunciado em razão dos delitos descritos na Lei n. 12.850/2013 não justifica a 
imposição automática da prisão preventiva, devendo-se avaliar a presença de elementos concretos, previstos no art. 312 do CPP. 
 
No que concerne à prisão preventiva, é cediço que a segregação cautelar é medida de exceção, devendo estar fundamentada em 
dados concretos, quando presentes indícios suficientes de autoria e provas de materialidade delitiva e quando demonstrada sua 
imprescindibilidade, nos termos do art. 312 do CPP. Dado seu caráter excepcional, deve ainda estar evidenciada a insuficiência de 
outras medidas cautelares, arroladas no art. 319 do CPP. 
 
Conquanto os tribunais superiores admitam a prisão preventiva para interrupção da atuação de integrantes de organização 
criminosa, a mera circunstância de o agente ter sido denunciado pelos delitos descritos na Lei n. 12.850/2013 não justifica a 
imposição automática da custódia prisional. 
 
Com efeito, deve-se avaliar a presença de elementos concretos, previstos no art. 312 do CPP, como o risco de reiteração delituosa 
ou indícios de que o grupo criminoso continua em atividade, colocando em risco à ordem pública. 
 
Assim, diante das peculiaridades de cada caso caso, pode ficar esvaziada a necessidade da custódia cautelar, sendo possível e 
suficiente a substituição da custódia prisional por outras medidas cautelares para garantia da ordem pública. 
 
HC 708.148-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por maioria, julgado em 
05/04/2022. 
 
 
Decreto-Lei n. 3.240/1941. Recepção pela Constituição Federal de 1988. Levantamento de sequestro de bens. Garantia de 
ressarcimento de prejuízo causado ao erário. Possibilidade de recair sobre quaisquer bens. Desnecessidade que sejam produtos 
ou proveito do crime. Desnecessidade de demonstração de periculum in mora. 
 
Destaque: 
 
A teor do art. 4º do Decreto-Lei n. 3.240/1941, o qual foi recepcionado pela CF/1988, a medida de sequestro para garantir o 
ressarcimento do prejuízo causado, bem como o pagamento de eventuais multas e das custas processuais, pode recair sobre 
quaisquer bens e não apenas sobre aqueles que sejam produtos ou proveito do crime, bastando, para tal, indícios de prática 
criminosa. 
 
A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o Decreto-Lei n. 3.240/1941 foi recepcionado pela Constituição Federal de 
1988, continua sendo aplicável e não foi revogado pelo Código de Processo Penal. 
 
Vale ressaltar que a medida de sequestro, a teor do art. 4º do Decreto-Lei n.º 3.240/1941, pode recair sobre quaisquer bens dos 
requerentes e não apenas sobre aqueles que sejam produtos ou proveito do crime (RMS 29.854/RJ Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª 
Turma, julgado em 01/10/2015, DJe 26/10/2015). 
 
Além disso, a incidência do Decreto-Lei 3.240/41 afasta a prévia comprovação do periculum in mora para a imposição do sequestro, 
bastando indícios da prática criminosa (AgRg no REsp 1.844.874/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª Turma, julgado em 08/09/2020, 



 

 

DJe 15/09/2020) 
 
Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça está fixada no sentido de que é possível a imposição de medidas constritivas 
visando, além de garantir o ressarcimento do prejuízo causado pelo réu, abarcar o pagamento de eventuais multas e das custas 
processuais. (AgRg no RMS 64.068/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 23/10/2020). 
 
AgRg no RMS 67.164-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/03/2022, DJe 31/03/2022. 
 
Violência doméstica contra mulher trans. Aplicação da Lei n. 11.340/2006. Lei Maria da Penha. Afastamento de aplicação do 
critério exclusivamente biológico. Distinção entre sexo e gênero. Identidade. Relação de poder e modus operandi. Alcance 
teleológico da lei. 
 
Destaque:  
 
A Lei n. 11.340/2006 (Maria da Penha) é aplicável às mulheres trans em situação de violência doméstica. 
 
A aplicação da Lei Maria da Penha não reclama considerações sobre a motivação da conduta do agressor, mas tão somente que a 
vítima seja mulher e que a violência seja cometida em ambiente doméstico, familiar ou em relação de intimidade ou afeto entre 
agressor e agredida. 
 
Importa enfatizar que o conceito de gênero não pode ser empregado sem que se saiba exatamente o seu significado e de tal modo 
que acabe por desproteger justamente quem a Lei Maria da Penha deve proteger: mulheres, crianças, jovens, adultas ou idosas e, 
no caso, também as trans. 
 
Para alicerçar a discussão referente à aplicação do art. 5º da Lei Maria da Penha quando tratar-se de mulher trans, necessária é a 
diferenciação entre os conceitos de gênero e sexo, assim como breves noções de termos transexuais, transgêneros, cisgêneros e 
travestis, com a compreensão voltada para a inclusão dessas categorias no abrigo da Lei em comento, tendo em vista a relação 
dessas minorias com a lógica da violência doméstica contra a mulher. 
 
A balizada doutrina sobre o tema leva à conclusão de que as relações de gênero podem ser estudadas com base nas identidades 
feminina e masculina. Gênero é questão cultural, social, e significa interações entre homens e mulheres. Uma análise de gênero 
pode se limitar a descrever essas dinâmicas. O feminismo vai além, ao mostrar que essas relações são de poder e que produzem 
injustiça no contexto do patriarcado. Por outro lado, sexo refere-se às características biológicas dos aparelhos reprodutores feminino 
e masculino, bem como ao seu funcionamento, de modo que, o conceito de sexo, como visto, não define a identidade de gênero. 
Em uma perspectiva não meramente biológica, portanto, mulher trans mulher é. 
 
Estabelecido entendimento de mulher trans como mulher, para fins de aplicação da Lei n. 11.340/2006, vale lembrar que a violência 
de gênero é resultante da organização social de gênero, a qual atribui posição de superioridade ao homem. A violência contra a 
mulher nasce da relação de dominação/subordinação, de modo que ela sofre as agressões pelo fato de ser mulher. 
 
Com efeito, a vulnerabilidade de uma categoria de seres humanos não pode ser resumida à objetividade de uma ciência exata. As 
existências e as relações humanas são complexas e o Direito não se deve alicerçar em argumentos simplistas e reducionistas. 
 
Assim, é descabida a preponderância de um fator meramente biológico sobre o que realmente importa para a incidência da Lei 
Maria da Penha, com todo o seu arcabouço protetivo, inclusive a competência jurisdicional para julgar ações penais decorrentes de 
crimes perpetrados em situação de violência doméstica, familiar ou afetiva contra mulheres. 
 
Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 05/04/2022. 
 
 
Busca pessoal. Nervosismo do averiguado. Percepção por parte de agentes públicos. Excesso de subjetivismo. Fundada suspeita. 
Insuficiência. 
 
Destaque:  
 
A percepção de nervosismo do averiguado por parte de agentes públicos é dotada de excesso de subjetivismo e, por isso, não é 
suficiente para caracterizar a fundada suspeita para fins de busca pessoal. 
 
O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "[a] busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar". 
 



 

 

Nesse particular, a execução da busca pessoal sem mandado, como medida autônoma, depende da presença de fundada suspeita 
da posse de objetos que constituam corpo de delito. Para tanto, ressalto que, conforme a doutrina, "não é suficiente, está claro, a 
mera conjectura ou desconfiança sobre tal posse, mas a suspeita amparada por circunstâncias objetivas que permitam uma grave 
probabilidade de que sejam encontradas as coisas mencionadas pela lei". 
 
Ocorre que, no caso dos autos, a busca pessoal realizada pelos policiais foi justificada apenas com base no fato de que o acusado, 
que estava em local conhecido como ponto de venda drogas, ao avistar a viatura policial, demonstrou nervosismo. 
 
No entanto, a percepção de nervosismo por parte do agente policial - ainda que posteriormente confirmada pela apreensão de 
objetos ilícitos - é dotada de excesso de subjetivismo e, por isso, não é suficiente para caracterizar a fundada suspeita, que exige 
mais do que mera desconfiança por parte dos agentes públicos. 
 
REsp 1.961.459-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 05/04/2022, DJe de 08/04/2022. 
 
Interrogatório. Perguntas do juiz condutor do processo. Art. 186 do CPP. Manifestação do desejo de não responder. Encerramento 
do procedimento. Exclusão da possibilidade de questionamentos do defensor técnico. Ilegalidade. 
 
Destaque:  
 
É ilegal o encerramento do interrogatório do paciente que se nega a responder aos questionamentos do juiz instrutor antes de 
oportunizar as indagações pela defesa. 
 
Iniciado o interrogatório do paciente, houve a sua negativa em responder questionamentos por parte do juiz instrutor, de modo a 
se concluir, a teor do art. 188 do CPP, que a falta de resposta a perguntas feitas pelo magistrado excluiria a possibilidade de outras 
esclarecimentos de qualquer das partes. 
 
A defesa se insurgiu suscitando nulidade, por ter sido negado à defesa fazer questionamentos. No que concerne ao exercício do 
direito ao silêncio, foi utilizado em prejuízo da defesa, já que sequer se permitiu realizar o interrogatório do paciente, com perguntas 
do seu defensor constituído, diante de sua recusa em responder perguntas do Juízo. 
 
Não há nenhuma previsão legal que determine o encerramento do interrogatório sem possibilidade de indagações pela defesa após 
a declaração da opção do exercício do direito ao silêncio seletivo pelo acusado. Na verdade, o art.186 do CPP prevê que, depois de 
devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o 
interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas. 
 
 A letra da lei é clara ao dizer que serão formuladas perguntas, às quais o réu pode ou não responder. Significa que o interrogatório, 
como meio de defesa, permite a possibilidade de responder a todas, nenhuma ou a algumas perguntas direcionadas ao acusado, 
que tem direito de poder escolher a estratégia que melhor lhe aprouver. 
 
HC 703.978-SC, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 05/04/2022, DJe 07/04/2022. 
 
 
Desvio de verbas públicas do SUS. Competência da Justiça Federal. Teoria do juízo aparente. Avaliação da validade da prova 
determinada pelo Juízo incompetente. Atribuição do Juízo Federal. 
 
Destaque: 
 
É aplicável a teoria do juízo aparente para ratificar medidas cautelares no curso do inquérito policial quando autorizadas por juízo 
aparentemente competente. 
 
A jurisprudência do STJ tem entendido, de maneira ampla, que os desvios de verbas do Sistema Único de Saúde - SUS - atrai a 
competência da Justiça Federal, tendo em vista o dever de fiscalização e supervisão do governo federal. 
 
Não obstante reconhecer a incompetência do Juízo estadual, os atos processuais devem ser avaliados pelo Juízo competente, para 
que decida se valida ou não os atos até então praticados. Cumpre registrar que, nesta Corte Superior de Justiça, é pacífica a 
aplicabilidade da teoria do juízo aparente para ratificar medidas cautelares no curso do inquérito policial quando autorizadas por 
juízo aparentemente competente. 
 
Com efeito, "[a]s provas colhidas ou autorizadas por juízo aparentemente competente à época da autorização ou produção podem 
ser ratificadas a posteriori, mesmo que venha aquele a ser considerado incompetente, ante a aplicação no processo investigativo 
da teoria do juízo aparente. Precedentes: HC 120.027, Primeira Turma, Rel. p/ Acórdão, Min. Edson Fachin, DJe de 18/2/2016 e HC 



 

 

121.719, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 27/6/2016." (AgR no HC 137.438/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 20/6/2017) 
 
AgRg no RHC 156.413-GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 05/04/2022, DJe 08/04/2022. 
 
 
Reconhecimento pessoal. Vítima capaz de identificar o autor do fato. Dúvida na individualização do agente. Inocorrência. 
Instauração do procedimento do art. 226 do CPP. Desnecessidade. 
 
Destaque: 
 
Se a vítima é capaz de individualizar o autor do fato, é desnecessário instaurar o procedimento do art. 226 do CPP. 
 
Para a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa (HC 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020). 
 
O art. 226 do CPP, antes de descrever o procedimento de reconhecimento de pessoa, diz em seu caput que o rito terá lugar "quando 
houver necessidade", ou seja, o reconhecimento de pessoas deve seguir o procedimento previsto quando há dúvida sobre a 
identificação do suposto autor. A prova de autoria não é tarifada pelo Código de Processo Penal. 
 
Antes, esta Corte dizia que o procedimento não era vinculante; agora, evoluiu no sentido de exigir sua observância, o que não 
significa que a prova de autoria deverá sempre observar o procedimento do art. 226 do Código de Processo Penal. O reconhecimento 
de pessoa continua tendo espaço quando há necessidade, ou seja, dúvida quanto à individualização do suposto autor do fato. Trata-
se do método legalmente previsto para, juridicamente, sanar dúvida quanto à autoria. Se a vítima é capaz de individualizar o agente, 
não é necessário instaurar a metodologia legal. 
 
O que a nova orientação buscou afastar a prática recorrente dos agentes de segurança pública de apresentar fotografias às vítimas 
antes da realização do procedimento de reconhecimento de pessoas, induzindo determinada conclusão. 
 
No caso, a condenação não se amparou, exclusivamente, no reconhecimento pessoal realizado na fase do inquérito policial, 
destacando-se, sobretudo, que uma das vítimas reconheceu o acusado em Juízo, descrevendo a negociação e a abordagem. A 
identificação do perfil na rede social facebook foi apenas uma das circunstâncias do fato, tendo em conta que a negociação se deu 
por essa rede social. Isso não afastou o reconhecimento dos autores do fato em juízo, razão pela qual não há falar em violação do 
art. 226 do Código de Processo Penal. 
 
HC 721.963-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por maioria, julgado em 19/04/2022. 
 
Tráfico de drogas. Prisão Preventiva. Fundamentação concreta. Grande quantidade de drogas. Mãe de filho menor. Prisão 
domiciliar. Cabimento. Proteção à criança. 
 
Destaque: 
 
A apreensão de grande quantidade e variedade de drogas não impede a concessão da prisão domiciliar à mãe de filho menor de 
12 anos se não demonstrada situação excepcional de prática de delito com violência ou grave ameaça ou contra seus filhos, nos 
termos do art. 318-A, I e II, do CPP. 
 
Entende o STJ que "o afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de criança menor de 12 anos exige 
fundamentação idônea e casuística, independentemente de comprovação de indispensabilidade da sua presença para prestar 
cuidados ao filho, sob pena de infringência ao art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, inserido pelo Marco Legal da Primeira 
Infância (Lei n. 13.257/2016)" (HC 551.676/RN, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 25/05/2020). 
 
Entende, ainda, que "O art. 318-A, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei n. 13.769, de 19/12/2018, dispõe que 
a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será 
substituída por prisão domiciliar, desde que: I) não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa e que II) não 
tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente" (HC 623.992/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 30/04/2021). 
 
"Cuidados com a mulher presa que se direcionam não só a ela, mas igualmente aos seus filhos, os quais sofrem injustamente as 
consequências da prisão, em flagrante contrariedade ao art. 227 da Constituição, cujo teor determina que se dê prioridade absoluta 
à concretização dos direitos destes" (STF, HC Coletivo n. 143.641/SP, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 
9/10/2018). 



 

 

 
No caso, sendo a paciente mãe de criança de 6 anos de idade, deve ser aplicada a regra geral de proteção da primeira infância, à 
mingua de fundamentação idônea para a mitigação da referida garantia constitucional. 
 
Isso porque, o fundamento relacionado à apreensão de grande quantidade e variedade de entorpecentes não impede a concessão 
da prisão domiciliar se não demonstrados outros motivos que evidenciam que a conduta praticada representa risco à ordem pública, 
como indícios de comércio ilícito no local em que a agente cria os menores, nos termos da jurisprudência desta Corte. 
 
AgRg no HC 712.258-SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 29/03/2022, DJe 01/04/2022. 
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REVISÃO CRIMINAL (12394) -0761643-08.2021.8.18.0000 
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA 
 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO À 
GARANTIA DA INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO. ILICITUDE DA PROVA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR MEIO DE BUSCA E 
APREENSÃO REALIZADA EM ENDEREÇO NÃO ALBERGADO POR MANDADO JUDICIAL. VALIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DE 
BUSCA E APREENSÃO AUTORIZADA POR MANDADO JUDICIAL. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA DEVIDAMENTE DELINEADAS 
NOS AUTOS. ANIMUS ASSOCIATIVO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. REVISÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
 
RELATÓRIO  
 
O RELATOR DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA:   
 
Em sua PETIÇÃO, o requerente afirma em 2016 foi instaurado inquérito policial para apurar a suposta prática do crime de tráfico de 
drogas por ROBERT WILLAME BASTISTA DE ARAÚJO, tendo, no mês de novembro daquele ano, sido deferida medida de busca e 
apreensão na residência deste, Quadra D4, Casa 02, bairro Vale do Gavião, nesta cidade. Conta que, lá chegando, os policiais se 
surpreenderam com a presença do requerente no local, vez que ele não era objeto das investigações, tendo ele, entretanto, 
empreendido fuga. Afirma que, depois de cumprirem o mandado de busca e apreensão, os policiais se dirigiram então ao 
apartamento do requerente onde, sem a presença deste, sem autorização judicial ou qualquer diligência prévia, adentraram, 
encontrando drogas, carregadores balísticos e uma significativa quantia em dinheiro. Afirma que os policias continuaram as 
diligências, encontrando então o requerente e ROBERT WILLAME em um salão de beleza, sendo estes presos e depois denunciados. 
Aponta, portanto, que o requerente não era alvo da investigação e nem figurou no mandado de busca e apreensão, destacando que 
os policiais adentraram em sua residência sem qualquer diligência anterior, sem determinação judicial e sem seu consentimento, 
configurando-se em invasão ilegal de domicício, o que ocasiona a nulidade de todas os elementos e indícios eventualmente obtidos. 
Ao final, requer a procedência da presente revisão criminal, para reconhecer a nulidade da apreensão nos endereços não cobertos 
pelo mandando judicial, com a nulidade das provas obtidas ilicitamente e as delas decorrentes, desentranhando-as dos autos 
processuais, bem como a consequente absolvição pela prática dos delitos imputados contra si, em razão do art. 386, II, V e VII, do 
Código de Processo Penal.  
 
 Juntou documentos.  
  
No despacho inicial, sem pedido liminar, entendi ser desnecessário o apensamento da ação penal de origem, determinando apenas 
o encaminhamento dos autos ao parquet, como custus legis.  
 
Assim, instado a se manifestar, o MINISTÉRIO PÚBLICO SUPERIOR apresentou seu PARECER. Constata que as matérias alegadas pelo 
requerente não se inserem em nenhuma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP, devendo ser extinta sem apreciação do mérito. 
Argumenta também que o requerente pretende meramente reabrir discussões e debater matérias que já foram objeto do recurso 
de apelação interposto, como ausência de provas suficientes para a condenação. Afirma que, no caso, as provas obtidas por meio 
do mandado de busca e apreensão de ROBERT WILLAME são lícitas, devido à situação de flagrância em que foram obtidas, não 
havendo nulidades a serem reconhecidas. Ao final, opina pela extinção da presente revisão criminal sem apreciação de mérito ou, 
superado tal entendimento, por sua integral improcedência, mantendo a condenação em todos os seus termos. 
 
 



 

 

REVISÃO CRIMINAL Nº 0759852-04.2021.8.18.0000 
RELATOR: Des. Erivan Lopes 
 
EMENTA 
 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBOS MAJORADOS. 1. DOSIMETRIA. EXCEPCIONAL CABIMENTO NA VIA ELEITA.  2. PEDIDO DOS 
REQUERENTES DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DO USO DE ARMA DE FOGO, VALORAÇÃO DA ATENUANTE DA 
MENORIDADE RELATIVA, RECONHECIMENTO DO CRIME CONTINUADO, ISENÇÃO DA PENA DE MULTA E FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
BRANDO. INVIABILIDADE. MERA REVISITAÇÃO DO LASTRO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA CONTRARIEDADE AO TEXTO 
LEGAL OU À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. 3. NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL REFERENTE ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DA DOSIMENTRIA DO PRIMEIRO REQUERENTE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 4.  EXCLUSÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 62, I, DO CP, DA PENA DO PRIMEIRO REQUERENTE. 
VIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA NÃO CONFIGURADA NOS AUTOS. 5. REVISÃO CONHECIDA E IMPROVIDA E REVISÃO CONHECIDA E 
PARCIALMENTE PROVIDA. 
 
1. Embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, a utilização do pleito revisional é prática excepcional, 
somente justificada quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos. Precedente do STJ.  
2. Sobre as alegações de não comprovação da causa de aumento do emprego de arma de fogo, valoração da atenuante da 
menoridade em relação ao segundo requerente, reconhecimento do crime continuado em detrimento do concurso formal e 
material de crimes, isenção da pena de multa por hipossuficiência econômica dos acusados e fixação de regime mais brando para 
cumprimento inicial das penas, verifica-se que os requerentes objetivam tão somente obter novo julgamento, rediscutindo teses e 
argumentos já devidamente enfrentados na ação de origem e em sede de recurso, com a finalidade de reduzir as penas 
estabelecidas, providência sabidamente inadmissível na via eleita. 
3. As circunstâncias do crime foram negativas, na dosimetria da pena do primeiro requerente, sob o fundamento de que o referido 
acusado ameaçou uma das vítimas. Ocorre que a violência ou grave ameaça integra o próprio tipo penal, não podendo tal fato ser 
valorado na primeira fase do sistema trifásico, o que afasta-se a negativação da circunstância. 
4. No que se refere a agravante do art. 62, I, do CP (acusado que dirige a atividade dos demais agentes), reconhecida na dosimetria 
do primeiro requerente, constata-se que o magistrado não apresentou qualquer fundamentação na valoração da referida 
circunstância. Além disso, em leitura da sentença condenatória, não se vislumbra elementos que indiquem a posição de comando 
do acusado indicado, razão pela qual afasta-se a agravante do art. 62, I, do CP. 
5. Revisão conhecida e parcialmente provida. 
 
 
REVISÃO CRIMINAL Nº 0750789-86.2020.8.18.0000 
Relator: DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS 
 
EMENTA 
 
REVISÃO CRIMINAL. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DURANTE A DOSIMETRIA DA PENA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE QUESTÕES JÁ DEBATIDAS NO CURSO DO PROCESSO CRIMINAL. REVISÃO NÃO CONHECIDA. 
 
1.O Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que “a revisão criminal, que não tem feitio recursal, não se presta a, 
fora de sua destinação normativa, submeter a matéria subjacente ao crivo do Tribunal Pleno por razões derivadas exclusivamente 
do inconformismo defensivo ou de razões afetas ao suposto desacerto da razoável valoração da prova e/ou do direito” (STF -  RvC 
5475, Tribunal Pleno, Relator: Ministro Edson Fachin, publicado em 15/04/2020). 
2.A revisão criminal consubstancia-se em ação autônoma de natureza desconstitutiva, com hipóteses de admissibilidade limitadas 
ao previsto no artigo 621 do Código de Processo Penal, não sendo juridicamente possível o reexame de matéria já enfrentada no 
curso do processo criminal de forma a transformar esta via excepcional em apelação. 
3.A pretensão do revisionando afigura-se como mero reexame do contexto probatório, com consequente revaloração do que já fora 
analisado no julgamento, inclusive em recurso de apelação. 
4.Revisão não conhecida. 
 
 
REVISÃO CRIMINAL Nº 0755719-16.2021.8.18.0000 
RELATOR: DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS 
 
EMENTA: 
 
PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASPECTOS DISCRICIONÁRIOS DA 
DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE REEXAME DE QUESTÕES JÁ DECIDIDAS NO CURSO DO PROCESSO CRIMINAL. REVISÃO 
CONHECIDA E IMPROCEDENTE. 
 



 

 

1. O Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que “a revisão criminal, que não tem feitio recursal, não se presta a, 
fora de sua destinação normativa, submeter a matéria subjacente ao crivo do Tribunal Pleno por razões derivadas exclusivamente 
do inconformismo defensivo ou de razões afetas ao suposto desacerto da razoável valoração da prova e/ou do direito” (STF - RvC 
5475, Tribunal Pleno, Relator: Ministro Edson Fachin, publicado em 15/04/2020). 
2. A revisão criminal consubstancia-se em ação autônoma de natureza desconstitutiva, com hipóteses de admissibilidade limitadas 
ao previsto no artigo 621 do Código de Processo Penal, não sendo juridicamente possível o reexame de matéria já enfrentada no 
curso do processo criminal de forma a transformar esta via excepcional em apelação não interposta em momento oportuno. 
3. A pretensão do revisionando afigura-se como mero reexame do contexto probatório, com consequente revaloração do já fora 
analisado no julgamento. 
4.Revisão Criminal conhecida e julgada improcedente. 
 

ABRIL 
 

 
REVISÃO CRIMINAL Nº 0759865-03.2021.8.18.0000 
RELATOR: Des. Erivan Lopes 
 
EMENTA 
 
PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. 1. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. PARQUET DEVIDAMENTE INTIMADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O ACUSADO. TESE 
AFASTADA. 2. TESE DE NULIDADE DO PROCESSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DAS ALEGAÇÕES FINAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PRESCINDIBILIDADE. 3. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR TER SIDO PROFERIDA DE FORMA ORAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DECISÃO QUE FOI REGISTRADA POR MEIO DE SISTEMA AUDIOVISUAL. 4. ILEGALIDADE NO QUANTUM DA PENA 
ESTABELECIDA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 5. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA DO REQUERENTE. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO 
QUE SE ENCONTRA CUMPRINDO PENA DEFINITIVA. 6. REVISÃO IMPROCEDENTE. 
 
1. O Ministério Público, apesar de intimado pessoalmente, não compareceu à audiência de instrução que realizou a oitiva da vítima. 
Ocorre que, não obstante a ausência do representante ministerial, o magistrado, na qualidade de presidente do ato, pode formular 
perguntas sobre os fatos narrados na peça acusatória, sem que isso comprometa a sua imparcialidade. Dessa forma, tendo em vista 
a presença de defesa técnica do acusado na referida audiência, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório, que a defesa 
não se manifestou em momento oportuno e que não restou configurado qualquer prejuízo para o réu, afasta-se a nulidade arguida. 
2. Não se verifica qualquer prejuízo para a defesa a ausência de alegações finais do parquet, vez que o magistrado não está sequer 
vinculado ao pedido ministerial apresentado nos memoriais escritos. Ademais, cabe ressaltar que, no presente caso, o acusado foi 
condenado exatamente pelo crime indicado na peça acusatória. Dessa forma, afasta-se a nulidade sustentada. 
3. Sobre a tese de nulidade da sentença, em razão desta ter sido proferida de forma oral, o Superior Tribunal já se manifestou no 
sentido de que “é válida a condenação proferida de forma oral e a Terceira Seção, no julgamento do HC n. 462.253/SC, DJe 4/2/2019, 
assinalou que "a ausência de degravação completa da sentença não prejudica ao contraditório ou à segurança do registro nos autos, 
do mesmo modo que igualmente ocorre com a prova oral". Ademais, "exigir que se faça a degravação ou separada sentença escrita 
é negar valor ao registro da voz e imagem do próprio juiz, é sobrelevar sua assinatura em folha impressa sobre o que ele diz e 
registra. Não há sentido lógico ou de segurança, e é desserviço à celeridade". Assim, não se vislumbra qualquer ilegalidade, vez que 
a sentença objurgada, proferida oralmente pelo magistrado, foi devidamente registrada por sistema de mídia audiovisual. 
4. Quanto a alegação de violação ao sistema trifásico por fixação da pena definitiva em quantum superior ao previsto no tipo penal, 
pontua-se que a obrigatoriedade de observação do intervalo de pena estabelecido no preceito secundário do crime se dá apenas 
na primeira e na segunda fase do sistema trifásico. Assim, na terceira fase da dosimetria, o magistrado poderá transpor tais limites, 
o que não configura qualquer ilegalidade. 
5. O requerente se encontra preso em cumprimento de pena definitiva e apenas em situações excepcionalíssimas de flagrante 
ilegalidade é possível a suspensão de execução da pena decorrente de decisão condenatória já transitada em julgado, o que não 
restou vislumbrado no presente caso.  
6. Revisão improcedente. 
 
REVISÃO CRIMINAL: 0761445-68.2021.8.18.0000 
RELATOR: Des. Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo 
 
EMENTA:  
 
EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE NO HABEAS CORPUS – DESCABIMENTO – ART. 609, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP – 
PRINCÍPIO A TAXATIVIDADE – EMBARGOS INFRINGENTES NÃO CONHECIDO. 
 
1 – Nos termos do 609, parágrafo único, do Código de Processo Penal, os Embargos Infringentes e de Nulidade são cabíveis somente 
contra decisões não unânimes proferidas em julgamentos de um recurso; 
2 – Como é cediço, o Habeas Corpus tem natureza de ação mandamental, sendo inadmissível, por conseguinte, a oposição de 



 

 

embargos infringentes contra decisão proferida no seu julgamento. Observância do princípio da taxatividade dos recursos. 
Precedentes; 
3 – Recurso não conhecido. 
 
 
REVISÃO CRIMINAL: 0753003-16.2021.8.18.0000 
RELATOR: Des. Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo 
 
EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL – REVISÃO CRIMINAL – TRÁFICO SIMPLES (ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006) – 1 PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/2006) – ACOLHIMENTO EM SEU 
CÔMPUTO MAIS FAVORÁVEL – PENA-BASE – FUNDAMENTAÇÃO EIVADA DE PATENTE ILEGALIDADE E TERATOLOGIA – VETORIAIS 
NEUTRALIZADAS DE OFÍCIO – PENA DEFINITIVA REDUZIDA – 2 EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO DA PENA 
REDIMENSIONADA – ALVARÁ DE SOLTURA – EXPEDIÇÃO – 3 JULGAMENTO PROCEDENTE UNÂNIME. 
 
1 Diante do afastamento das ilegalidades e teratologias verificadas na dosimetria, impõe-se o acolhimento do pleito da redução da 
reprimenda; 
 
2 Como o revisionando encontra-se recolhido à prisão desde a data do fato descrito na denúncia (praticado em 05/09/2019), conclui-
se, portanto, que cumpriu a pena aqui redimensionada, devendo então ser declarada a extinção da punibilidade e expedido o 
competente alvará de soltura; 
 
3 Pedido conhecido e julgado procedente, à unanimidade. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

 
REUNIÕES E EVENTOS 

 
MARÇO 

S T Q Q S 

 01 02 03 04 
 
Reunião MPMS e 
CTI/MPPI – sistema 
Robô ficha limpa 

07 
Reunião da CEPEI 

08 
Reunião com GACEP e 
PGJ – Relatórios de 
visitas técnicas 

09 10 11 
09h30-Reunião da 
CEPEI; 
14h – Reunião MPRJ 
e GAEJ – Ferramenta 
de realidade virtual 

14 
Férias do 
Coordenador do 
CAOCRIM 

15 16 17 18 
09h30 – Lançamento 
do Projeto Acolher 
(CAODIJ) 

21 22 23 24 25 

28 29 30   

 
ABRIL 

 
S T Q Q S 

    01 

04 
Reunião com 
GACEP e 1ª PJ de 
Corrente 

05 06 07 08 

11 12 13 
Reunião com SSPPI e 
CTIMPPI – Sistemas 
SICAF e SINFOR 

14 15 

18 19 
Evento – Oficinas 
Regionais (São 
Raimundo Nonato) 

20 21 22 

25 26 
Audiências Juizado 
Especial de Piripiri 

27 
Audiências Juizado 
Especial de Piripiri 

28 
Audiências Juizado 
Especial de Piripiri  
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Atendimentos realizados pelo CAOCRIM 

 
 

Atendimentos aos Órgãos de Execução - Dúvidas e Orientações: 89 

Sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC):  324 

Modelos de Peças / Material de Apoio/ Sugestão de atuação aos membros: 78 

Atendimentos ao público externo: 11 

 
 

OFÍCIOS EXPEDIDOS 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

REGULARES: 18 

CIRCULARES: 02 
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 

LUCIANO LOPES NOGUEIRA RAMOS – Coordenador do CAOCRIM 

lucianolopes@mppi.mp.br  

 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial 

glaucoventura@mppi.mp.br 

 
HAMILTON NAVA JUNIOR – Estagiário de Pós-graduação 

hamilton.nava@mppi.mp.br 

INGRID ROCHA NASCIMENTO – Assessora Ministerial  

ingrid.nascimento@mppi.mp.br 

    

      

COLABORADOR 

Design Gráfico: Marcos Vinícius Lima Vieira - Estagiário 

 

CONTATOS   

 

E-mail: caocrim@mppi.mp.br 

Telefone: (86) 3216-4550. Ramais: 511 (Gabinete)/ 586 (Coordenação) 

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI. 

 
 

mailto:glaucoventura@mppi.mp.br
mailto:caocrim@mppi.mp.br

